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ENDERECAMENTO DE INTIMACOES DE ATOS PROCESSUAIS NA
PESSOA DO PROCURADOR.

N&o encontra respaldo legal nas normas do Processo Administrativo Fiscal a
solicitacdo para que a Administracdo Tributaria efetue as intimacOes de atos
processuais administrativos na pessoa e no domicilio profissional do
procurador (advogado) constituido pelo sujeito passivo da obrigagdo tributaria.
Neste sentido dispe a Simula CARF n° 110.

RELACAO DE CORRESPONSAVEIS. FINALIDADE MERAMENTE
INFORMATIVA. SUMULA CARF N° 88.

A Relagdo de Co-Responsaveis - CORESP", o "Relatério de Representantes
Legais - RepLeg" e a "Relacdo de Vinculos -VINCULOS", anexos a auto de
infracdo previdenciério lavrado unicamente contra pessoa juridica, ndo
atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam
discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo
finalidade meramente informativa.

AUTO DE INFRACAO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM OMISSOES OU
INCORRECOES.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a entrega de Guia de
Recolhimento do FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social - GFIP com
incorrecdes ou omissdo de informacOes relativas a fatos geradores de
contribui¢des previdenciarias.

AUTO DE INFRACAO. CORRELACAO COM O LANCAMENTO
PRINCIPAL.

Uma vez que ja fora julgada por este Conselho a autuacdo na qual fora
efetuado o langamento das contribui¢des previdenciarias ndo informadas em
GFIP, o resultado do julgamento desta é fundamental para que se possa
concluir pela procedéncia ou ndo da autuacdo pela auséncia de informacéo dos
fatos geradores correspondentes em GFIP.
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 ENDEREÇAMENTO DE INTIMAÇÕES DE ATOS PROCESSUAIS NA PESSOA DO PROCURADOR.
 Não encontra respaldo legal nas normas do Processo Administrativo Fiscal a solicitação para que a Administração Tributária efetue as intimações de atos processuais administrativos na pessoa e no domicílio profissional do procurador (advogado) constituído pelo sujeito passivo da obrigação tributária. Neste sentido dispõe a Súmula CARF nº 110.
 RELAÇÃO DE CORRESPONSÁVEIS. FINALIDADE MERAMENTE INFORMATIVA. SÚMULA CARF Nº 88. 
 A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
 AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com incorreções ou omissão de informações relativas a fatos geradores de contribuições previdenciárias.
 AUTO DE INFRAÇÃO. CORRELAÇÃO COM O LANÇAMENTO PRINCIPAL.
 Uma vez que já fora julgada por este Conselho a autuação na qual fora efetuado o lançamento das contribuições previdenciárias não informadas em GFIP, o resultado do julgamento desta é fundamental para que se possa concluir pela procedência ou não da autuação pela ausência de informação dos fatos geradores correspondentes em GFIP.
 AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA CORRELATA. MESMA DESTINAÇÃO DO AIOP.
 A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está diretamente relacionado ao resultado dos autos de infração de obrigações principais AIOP lavradas sobre os mesmos fatos geradores.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COOPERATIVA DE TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNA FEDERAL. 
 Conforme declaração de inconstitucionalidade do Supremo Tribunal Federal no RE 595.838/SP, paradigma da Tese de Repercussão Geral 166: �É inconstitucional a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura referente a serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho�.
 OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OBRIGAÇÕES DISTINTAS.
 Em decorrência da relação jurídica existente entre o contribuinte e o Fisco, o Código Tributário Nacional, em seu art. 113, prevê duas espécies de obrigações tributárias: uma denominada principal, outra denominada acessória
 MULTA DE OFÍCIO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 A fim de aplicar a retroatividade benigna, deve ser realizada comparação entre a multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para: a) excluir do cálculo da multa os valores relacionados a contribuições sobre valores pagos a cooperativas de trabalho; e b) determinar o recálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória, aplicando-se a retroatividade benigna, comparando-se com a multa do art. 32-A da Lei 8.212/1991.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Renato Adolfo Tonelli Junior, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (e-fls. 841 e ss).
Pois bem. Trata o presente processo de Auto de Infração (AI DEBCAD n° 37.081.785-0) de 27/03/2007 e com ciência do Sujeito Passivo em 28/03/2007, conforme Folha de Rosto do Auto de Infração (fls. 02), lavrado em face da referida empresa, em virtude do descumprimento da obrigação acessória prevista no artigo 32, inciso IV e parágrafo 3o da Lei n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97 e regulamentada pelo RPS (Regulamento da Previdência Social), aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que, segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 21), não foram informados em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
O citado Relatório destaca que o Contribuinte não informou em GFIP:
a) as remunerações pagas aos segurados contribuintes individuais (cooperados), no período de 01/1999 a 02/2000 - planilha I (fls. 23);
b) os valores pagos às cooperativas de trabalho na qualidade de tomadora de serviços, no período de 03/2000 a 09/2004 - planilha II (fls. 24);
c) as retenções de 11 % sobre as sobras distribuídas aos cooperados, no período de 04/2003 a 06/2005 - planilha III e
d) as retenções sobre os valores pagos a um grupo específico de cooperados, a título de incentivo ao incremento de produtividade, no período de 04/2003 a 01/2005-planilha IV.
O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa e planilhas I a IV (fls. 22/30) informam como foi calculada a multa autuada, nos termos do art. 32, § 5o da Lei n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97, combinado com o art. 284, II do RPS aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, equivalente a 100% do valor da contribuição previdenciária não declarada em GFIP, limitado pelo valor definido em função do número de segurados da empresa no § 4o do art. 32 da Lei n° 8.212/91 e no inciso I do art. 284 do RPS, conforme discriminado em Planilha de fls. 65.
De acordo com a Planilha VI (fls. 29/30), o valor da multa aplicada de RS 803.788,26 (oitocentos e três mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), corresponde à totalidade do valor devido relativo à contribuição não declarada incidente sobre remunerações pagas aos segurados acima mencionados.
A capitulação da multa observou o disposto no art. 32, § 5o da Lei n° 8.212, de 24.07.91, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10.12.97; no art. 284, inciso II, com a redação dada pelo Decreto n° 4.729, de 09.06.03 e no art. 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.99.
O valor da multa aplicada obedeceu ao limite máximo por competência, em razão do número de segurados da empresa, conforme disciplina o § 4º, do art. 32 da Lei n° 8.212 de 24.07.91, de acordo com o disposto no art. 292, inciso I do RPS - Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 (valor mínimo de R$ 1.156,95, atualizado pela Portaria Ministerial n° 342 de 17/08/2006).
Os Anexos I e II relacionam nominalmente todos os cooperados não informados em GFIP (período 01/1999 a 02/2000) e os que não sofreram retenção de 11% sobre distribuição de sobras (período de 04/2003 a 06/2005).
Cientificada da Notificação em 28/03/2007, a empresa apresentou impugnação em 12/04/2007, tempestivamente, através do instrumento de fls. 399/414, juntando documentos (fls. 415/460), com nova juntada em 02/05/2007 (fls. 467/769).
A Impugnante insurge-se contra o Auto de Infração, em epígrafe, apresentando as seguintes razões:
DAS PRELIMINARES
DO MPF
Que houve diversas renovações no prazo de cumprimento do Mandado de Procedimento Fiscal e que muitas vezes eles eram enviados após a data de expiração acarretando a nulidade de todos os atos praticados.
DO DIREITO
DA AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES PAGAS AOS COOPERADOS NO PERÍODO DE 01/1999 A 02/2000
Relata que a contribuição instituída nos moldes do artigo Io da Lei Complementar n° 84/96 sob alíquota de 15% (quinze por cento) do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a pessoas jurídicas por intermédio delas está sendo discutida judicialmente no TRF 3a Região (Ação Ordinária n° 1999.61.00.000129-3 e Ação cautelar n° 98.0046675-4) e o próprio Manual da GFIP, item 07, pág. 120 dispõe que caso o contribuinte decida discutir judicialmente alguma obrigação, deve informar a GFIP/SEFIP de acordo com o que entende ser devido.
Que nos referidos autos foram depositados os valores referentes às contribuições em questão, configurando-se suspensão da exigibilidade, conforme artigo 151, inciso I do CTN.
DOS VALORES PAGOS ÀS COOPERATIVAS DE TRABALHO
Que atualmente existe ADIN n° 2.594, interposta pela Confederação Nacional da Indústria, questionando a constitucionalidade do art. 22, inciso IV da Lei n° 8.212/91, introduzido pelo art. Io da Lei n° 9.876/99; e, assim, por considerar que o tributo se encontra objeto de discussão, seguindo o Manual da GFIP, entende por correto não declarar sob pena de confissão de débito.
DAS SOBRAS DISTRIBUÍDAS
Transcreve o artigo 287, inciso II, da Instrução Normativa - IN n° 3 e alega que o dispositivo exclui da tributação as sobras, que apenas são tributadas quando se confundirem com a receita gerada pelo trabalho do cooperado.
Que não há como se confundir: remuneração retribui o trabalho do profissional; as "Sobras" representam um excedente, que por determinação legal retornam aos associados. As "sobras" são os valores excedentes referentes aos recursos disponibilizados pelos cooperados as cooperativas e que não foram utilizados pela sociedade, devendo ser devolvidos aos associados. Portanto, não devem ser declaradas em GFIP.
DA INEXISTÊNCIA DE VALORES PAGOS A TÍTULO DE INCENTIVO DE PRODUÇÃO
Que se operou a presunção de fato gerador de forma totalmente indevida sem amparo em fatos ou provas que pudessem demonstrar as razões de fato expostas pelo Auditor-Fiscal.
Não houve demonstração de que os pagamentos feitos à Incentive House tivessem sido utilizados para remuneração dos cooperados.
DO PEDIDO
A Impugnante requer:
Que o presente AI seja declarado improcedente.
Que seja excluída a responsabilidade tributária dos sócios sobre tais débitos, haja vista que não haveria qualquer fundamento legal que justificasse a imputação de responsabilidade aos mesmos.
Que todas as publicações sejam realizadas em nome do patrono do liquidante.
Em 02/05/2007, a Impugnante requereu juntada dos documentos referentes à Medida Cautelar n° 98.0046675-4, bem como à Ação Declaratória n° 1999.61.00000129-3, (fls. 469 a 769).
Em 28/09/2007, os autos foram convertidos em diligência para a Autoridade Fiscal manifestar-se conclusivamente: a) quanto ao alegado pela empresa de que o Manual da GFIP, item 07, página 120 autoriza que, nos casos de discussão judicial, a obrigarão de informar cinge-se apenas ao que o contribuinte entende devido e b) quanto aos processos judiciais interpostos pela empresa em face do INSS - Medida Cautelar n° 98.0046675-4 objetivando o impedimento da aplicação de penalidades ou atuação por parte do INSS por falta de recolhimento das contribuições previstas na Lei Complementar n° 84/96 até o julgamento da ação principal; Ação Declaratória n° 1999.6100.00019-3 com objetivo de declarar a inexistência de relação jurídica em face do INSS com relação à Lei Complementar 84/96 e Ação Declaratória de Inconstitucionalidade - ADIN n° 2594, com pedido de liminar, interposta pela Confederação Nacional da Indústria.
Em resposta, o Termo de Encerramento de Diligência de 20/08/2008, informa que as sentenças proferidas nos processos judiciais mencionados foram favoráveis ao INSS em 06/03/2003, estando, ambas, em grau de recurso de apelação no TRF 3a Região, conforme consulta ao "site" realizada em 08/08/2008. Com relação à ADIN 2594, a mesma não foi julgada, conforme acompanhamento processual no STF em 08/08/2008.
E conclui que:
"(...) a partir de 01/04/08, por força da Lei 11.457/07, os procedimentos fiscais e processos administrativo-fiscais referentes às contribuições previdenciárias passam a ser regidos pelo Decreto 70.235172 que, no seu artigo 62, determina a suspensão de procedimento fiscal quando houver decisão judicial que versa sobre ordem. O inciso V do artigo 151 do CTN determina que somente a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial suspende a exigibilidade do crédito tributário e que o disposto no mesmo artigo, conforme o seu parágrafo único, não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.
Portanto, tendo em vista o exposto acima e também considerando as 2 NFLD (37.056.049-3 e 37.056.053-1) conexas a presente Auto-de-Infração - AI já se encontram julgados procedentes por unanimidade na sessão de 27/09/07 pela 13a Turma de Julgamento, manifesto pela manutenção do presente AI sem retificação."
Em 29/08/2008, a Impugnante aditou contrarrazões à Diligência Fiscal arguindo:
Que se aplica, ao presente caso, a Súmula Vinculante n° 08, devendo ser declarada a decadência das multas impostas aos supostos fatos geradores anteriores a setembro de 2002.
Que o prazo para interposição de defesa deveria ser 30 dias, e não apenas 10 dias como determinado pelo Auditor-Fiscal.
Que não prevalecem o artigo 62 do Decreto n° 70.235/72 e artigo 151 do Código Tributário Nacional, pois não se trata de discussão da suspensão de exigibilidade, mas da violação ou não das normas de preenchimento do Manual da GFIP, em especial, o item 07 - Informação de obrigações discutidas judicialmente, página 120. Assim devem ser observados todos os três processos (Medida Cautelar, Ação Declaratória e ADIN) já citados.
E, por fim, requer declaração de improcedência do Auto de Infração e de que as publicações sejam realizadas em nome do patrono.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por meio do Acórdão de e-fls. 841 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação procedente em parte, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido, com o reconhecimento da decadência em relação às competências 01/1999 a 11/2001. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/1999 a 30/06/2005
OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP.
Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
DECADÊNCIA PARCIAL. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRAZO SEGUNDO SÚMULA VINCULANTE N° 8 DO STF E DA FORMA DE CONTAGEM DO ART. 173, I, DO CTN.
A exigibilidade das obrigações acessórias decorre do interesse da fiscalização, razão pela qual, em face da inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei n° 8.212/91, declarada pela Súmula Vinculante STF n° 08, aplica-se às mesmas o disposto no Código Tributário Nacional. No caso de autuações referentes a obrigações acessórias, aplica-se o prazo decadencial estipulado no art. 173, inciso I, do mesmo diploma legal.
RELATÓRIO VÍNCULOS. RELATÓRIO REPLEG.
Em razão de os relatórios "VÍNCULOS - Relação de vínculos" e "REPLEG - Relatório de Representantes Legais" visarem a atender o disposto na LEF - Lei de Execuções Fiscais (Lei n° 6.830/80), qualquer correção deve restringir-se aos dados referentes à pessoa, ao cargo que ela ocupava, quando da ocorrência dos fatos geradores e ao período de atuação. Ademais, não implica nenhuma cobrança imediata e servirá apenas na hipótese de futura inscrição do débito em dívida ativa e execução fiscal, quando eventual responsabilidade será devidamente apurada.
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO NOS CÁLCULOS E LIMITES DA MULTA. APLICAÇÃO DA NORMA MAIS BENÉFICA.
Tratando-se de ato não definitivamente julgado, a Administração deve aplicar a lei nova a ato ou fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática, assim observando, quando da aplicação das alterações na legislação tributária referente às penalidades, a norma mais benéfica ao contribuinte (art. 106, II, "c", do CTN).
INTIMAÇÃO. DOMICÍLIO DO SUJEITO PASSIVO. ENDEREÇO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE.
O Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, art. 23, inciso II, com a redação dada pela Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, determina que as intimações sejam feitas por via postal ou por qualquer outro meio com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.
Inexistindo previsão legal para intimação em endereço diverso, indefere-se o pedido de endereçamento de intimações ao escritório dos procuradores.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada e procurando demonstrar a improcedência do lançamento, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 865 e ss), respaldando seu inconformismo em argumentação desenvolvida nos seguintes termos:
Que a contribuição instituída nos moldes do artigo 1º da Lei Complementar n° 84/96, sob alíquota de 15% (quinze por cento) do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a pessoas jurídicas por intermédio delas, está sendo discutida judicialmente no TRF 3ª Região (Ação Ordinária n° 1999.61.00.000129-3 e Ação cautelar n° 98.0046675-4) e o próprio Manual da GFIP, item 07, pág. 120, dispõe que, caso o contribuinte decida discutir judicialmente alguma obrigação, deve informar a GFIP/SEFIP de acordo com o que entende ser devido;
Que a ADIN n° 2.594, interposta pela Confederação Nacional da Indústria, questiona a constitucionalidade do art. 22, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, introduzido pelo art. 1º da Lei n° 9.876/99; e, assim, por considerar que o tributo se encontra objeto de discussão, seguindo o Manual da GFIP, entende por correto não declarar, sob pena de confissão de débito;
Que as "sobras" são valores excedentes referentes aos recursos disponibilizados pelos cooperados às cooperativas e que não foram utilizados pela sociedade, devendo ser devolvidos aos associados, não devendo ser declaradas em GFIP;
Que não houve demonstração de que os pagamentos feitos à Incentive House tivessem sido utilizados para remuneração dos cooperados;
Ausência de corresponsabilidade tributária dos sócios da cooperativa;
Ao fim, requer a desconstituição do débito reclamado.
Em sessão realizada no dia 15 de fevereiro de 2016, os membros do colegiado, por meio da Resolução n° 2401-000.480 (e-fls. 966 e ss), decidiram converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:
[...] 3.DAS PRELIMINARES
3.1. DEPENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE NOTIFICAÇÕES FISCAIS DE LANÇAMENTO DE DÉBITO CONEXAS.
Antes de adentrarmos a cognição meritória referente ao vertente Auto de Infração, merece ser levado em consideração que a obrigação principal decorrente dos mesmos fatos geradores objeto do vertente lançamento houve-se por formalmente lançada mediante as seguintes Notificações Fiscais de Lançamento de Débito - NFLD, lavradas na mesma ação fiscal.
DEBCAD n° 37.056.049-3 - PAF nº 35464.001491-2007-18;
DEBCAD n° 37.056.050-7 - PAF nº 35464.001489/2007-49;
DEBCAD n° 37.056.051-5 � PAF nº 35464.001488/2007-02;
DEBCAD n° 37.056.052-3 � PAF nº 
DEBCAD n° 37.056.053-1 - PAF nº 35464.001493/2007-15; 
 �Não se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja objeto de mais de um processo sucessivamente.� (Humberto Theodoro Júnior) 
Avulta das circunstâncias do presente caso que o veredictum a ser proferido no vertente Processo Administrativo Fiscal depende visceralmente do desfecho definitivo a que alcançar o julgamento dos Processos Administrativos Fiscais acima citados.
Por tais razões, como medida de reconhecida prudência e visando a se evitar a prolação de decisões conflitantes, pautamos pela conversão do julgamento em Diligência Fiscal, para que se aguarde o Trânsito em Julgado de todos os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a saber, PAF nº 35464.001491-2007-18 (NFLD nº 37.056.049-3); PAF nº 35464.001489/2007-49 (NFLD nº 37.056.050-7, PAF nº 35464.001488/2007-02 (NFLD nº 37.056.051-5), PAF nº 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF (NFLD n° 37.056.052-3.
PARA QUE NÃO RESTEM DÚVIDAS, A DILIGÊNCIA DEVE SER CONCLUÍDA COM A JUNTADA AOS PRESENTES AUTOS DE CÓPIA DA DECISÃO DEFINITIVA PROFERIDA EM CADA UM DOS PROCESSOS ACIMA MENCIONADOS.
Na sequência, antes de os autos retornarem a esta Corte Administrativa, deve ser promovida a ciência do resultado da Diligência Fiscal ora requestada ao Sujeito Passivo, para que este, desejando, possa se manifestar nos autos do processo, no prazo normativo.
4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, voto pela CONVERSÃO do julgamento em DILIGÊNCIA, até que se conclua, no âmbito administrativo, o julgamento da demanda objeto dos Processos Administrativos Fiscais os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a saber, PAF nº 35464.001491-2007-18 (NFLD nº 37.056.049-3); PAF nº 35464.001489/2007-49 (NFLD nº 37.056.050-7, PAF nº 35464.001488/2007-02 (NFLD nº 37.056.051-5), PAF nº 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF (NFLD n° 37.056.052-3), devendo ser acostadas aos presentes autos cópia das decisões definitivas em apreço.
Em atendimento ao determinado na Resolução, foi elaborada a Informação Fiscal de e-fl. 1056, acompanhada dos documentos de e-fls. 978 e ss. 
Regularmente intimado acerca da Informação Fiscal, o contribuinte não manifestou.
Em seguida, tendo em vista cumprimento do disposto na Resolução de e-fls. 966/971, e considerando que o Relator não mais integra nenhum dos colegiados da Seção, os autos foram encaminhados à 1ª TO/4ªCâmara/2ªSeção, para novo sorteio, tendo sido redistribuídos a este Conselheiro, para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário interposto.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento. 
2. Do pedido de intimação pessoal do patrono.
O contribuinte, em seu petitório recursal, protesta pela intimação pessoal de seu patrono. Para tanto, requer sejam as intimações e notificações referentes ao presente processo, expedidas em nome do seu advogado.
Contudo, trata-se de pleito que não possui previsão legal no Decreto n° 70.235/72, que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal, nem mesmo no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria n° 343/2015, por força do art. 37 do referido Decreto.
Ademais, o art. 23, incisos I a III do Decreto n° 70.235/72, dispõe expressamente que as intimações, no decorrer do contencioso administrativo, serão realizadas pessoalmente ao sujeito passivo e não a seu patrono. 
A propósito, neste sentido dispõe a Súmula CARF n° 110, a seguir transcrita:
Súmula CARF nº 110: No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
Por fim, cabe esclarecer que as pautas de julgamento dos Recursos submetidos à apreciação deste Conselho são publicadas no Diário Oficial da União, com a indicação da data, horário e local, o que possibilita o pleno exercício do contraditório, inclusive para fins de o patrono do sujeito passivo, querendo, estar presente para realização de sustentação oral na sessão de julgamento (parágrafo primeiro do art. 55 c/c art. 58, ambos do Anexo II, do RICARF). 
3. Relatório de Representantes Legais (REPLEG) e Relação de Vínculos (VÍNCULOS). 
O sujeito passivo, em seu recurso, requer a exclusão das pessoas físicas apontadas na NFLD como responsáveis tributários, sob pena de ofender os artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional.
Contudo, verifico que, no caso em questão, apenas a pessoa jurídica foi autuada, tanto é assim, que nenhum sócio foi cientificado pessoalmente. A relação de sócios constantes nas e-fls. 08 e ss, não atribui responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas e nem comporta discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. 
A questão, inclusive, já foi objeto de Súmula neste Conselho: 
Súmula CARF nº 88 
A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a "Relação de Vínculos -VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 
Dessa forma, trata-se de matéria substancialmente alheia ao presente lançamento, não tendo sido instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho. 
Rejeito, portanto, a alegação do sujeito passivo a esse respeito.
4. Mérito.
Conforme narrado, trata o presente processo de Auto de Infração (AI DEBCAD n° 37.081.785-0) de 27/03/2007 e com ciência do Sujeito Passivo em 28/03/2007, conforme Folha de Rosto do Auto de Infração (fls. 02), lavrado em face da referida empresa, em virtude do descumprimento da obrigação acessória prevista no artigo 32, inciso IV e parágrafo 3o da Lei n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97 e regulamentada pelo RPS (Regulamento da Previdência Social), aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que, segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 21), não foram informados em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Segundo consta no Relatório Fiscal (e-fl. 24), o Contribuinte não informou em GFIP: a) as remunerações pagas aos segurados contribuintes individuais (cooperados), no período de 01/1999 a 02/2000 - planilha I (fls. 23); b) os valores pagos às cooperativas de trabalho na qualidade de tomadora de serviços, no período de 03/2000 a 09/2004 - planilha II (fls. 24); c) as retenções de 11 % sobre as sobras distribuídas aos cooperados, no período de 04/2003 a 06/2005 - planilha III e d) as retenções sobre os valores pagos a um grupo específico de cooperados, a título de incentivo ao incremento de produtividade, no período de 04/2003 a 01/2005-planilha IV.
Pois bem. A Lei nº 9.528/97 introduziu a obrigatoriedade de apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP. Desde a competência janeiro de 1999, todas as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas ao recolhimento do FGTS, conforme estabelece a Lei nº 8.036/90 e legislação posterior, bem como às contribuições e/ou informações à Previdência Social, conforme disposto nas leis nº 8.212/91 e 8.213/91 e legislação posterior, estão obrigadas ao cumprimento desta obrigação. 
Nesse sentido, deverão ser informados os dados da empresa e dos trabalhadores, os fatos geradores de contribuições previdenciárias e valores devidos ao INSS, bem como as remunerações dos trabalhadores e valor a ser recolhido ao FGTS. 
A empresa está obrigada à entrega da GFIP ainda que não haja recolhimento para o FGTS, caso em que esta GFIP será declaratória, contendo todas as informações cadastrais e financeiras de interesse da Previdência Social. 
Para além do exposto, cabe destacar que esta turma tem entendido que os julgamentos de autuações por falta de recolhimento do tributo devem ser efetuados conjuntamente com as lavraturas decorrentes de omissão de contribuições na GFIP.
Esse procedimento tem razão de ser no fato do colegiado entender que o auto de infração por descumprimento da obrigação acessória de apresentar Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações à Previdência Social em GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias tem conexão com o lançamento da obrigação principal.
Por essa linha de entendimento a verificação da ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias não informadas em GFIP dá-se no momento da apreciação da obrigação principal. Assim, declarando-se improcedentes as contribuições lançadas, deve o resultado refletir-se no lançamento decorrente de descumprimento da obrigação acessória de não declarar as contribuições excluídas na GFIP.
Em outras palavras, a sorte do DEBCAD de obrigação acessória, que integra o presente processo, por congruência lógica, deve seguir o que restara decidido nos processos que dizem respeito às correlatas obrigações principais.
Assim, não cabe rediscutir, no âmbito deste processo e que diz respeito ao lançamento de obrigação acessória, o mérito da obrigação principal correlata, descabendo neste foro, portanto, a retomada dos questionamentos apresentados e bem examinados no processo próprio, cabendo apenas o exame das alegações concernentes aos fatos que serviram de motivação fiscal para o reconhecimento do descumprimento da presente obrigação acessória, bem como eventuais reflexos decorrentes do reconhecimento da ausência de fato gerador de contribuições previdenciárias.
Isso porque, conforme visto, a empresa foi autuada por ter apresentado GFIP - Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social com informações inexatas, incompletas ou omissas em relação aos dados relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias (CFL 68).
Dessa forma, considerando a informação de que a obrigação principal decorrente dos mesmos fatos geradores objeto do vertente lançamento houve-se por formalmente lançada mediante as Notificações Fiscais de Lançamento de Débito NFLD DEBCAD n° 37.056.052-3, nº 37.056.049-3 (contribuições da empresa), n° 37.056.053-1 (contribuições dos segurados), n° 37.056.051-5 e n° 37.056.050-7 (contribuições da empresa), lavradas na mesma ação fiscal, o julgamento da presente lavratura deve ocorrer analisando os reflexos dos processos relativos à exigência da obrigação principal.
Tendo em vista a vinculação de referida obrigação acessória (AIOA) com o lançamento de obrigação principal (AIOP), cujas informações necessárias ao julgamento não constavam nos autos, em oportunidade anterior, os autos foram convertidos em diligência, para que fossem prestadas as informações necessárias ao julgamento do presente processo, de obrigação acessória.
Em sessão realizada no dia 15 de fevereiro de 2016, os membros do colegiado, por meio da Resolução n° 2401-000.480 (e-fls. 966 e ss), decidiram converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:
[...] 3.DAS PRELIMINARES
3.1. DEPENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE NOTIFICAÇÕES FISCAIS DE LANÇAMENTO DE DÉBITO CONEXAS.
Antes de adentrarmos a cognição meritória referente ao vertente Auto de Infração, merece ser levado em consideração que a obrigação principal decorrente dos mesmos fatos geradores objeto do vertente lançamento houve-se por formalmente lançada mediante as seguintes Notificações Fiscais de Lançamento de Débito - NFLD, lavradas na mesma ação fiscal.
DEBCAD n° 37.056.049-3 - PAF nº 35464.001491-2007-18;
DEBCAD n° 37.056.050-7 - PAF nº 35464.001489/2007-49;
DEBCAD n° 37.056.051-5 � PAF nº 35464.001488/2007-02;
DEBCAD n° 37.056.052-3 � PAF nº 
DEBCAD n° 37.056.053-1 - PAF nº 35464.001493/2007-15; 
 �Não se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja objeto de mais de um processo sucessivamente.� (Humberto Theodoro Júnior) 
Avulta das circunstâncias do presente caso que o veredictum a ser proferido no vertente Processo Administrativo Fiscal depende visceralmente do desfecho definitivo a que alcançar o julgamento dos Processos Administrativos Fiscais acima citados.
Por tais razões, como medida de reconhecida prudência e visando a se evitar a prolação de decisões conflitantes, pautamos pela conversão do julgamento em Diligência Fiscal, para que se aguarde o Trânsito em Julgado de todos os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a saber, PAF nº 35464.001491-2007-18 (NFLD nº 37.056.049-3); PAF nº 35464.001489/2007-49 (NFLD nº 37.056.050-7, PAF nº 35464.001488/2007-02 (NFLD nº 37.056.051-5), PAF nº 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF (NFLD n° 37.056.052-3.
PARA QUE NÃO RESTEM DÚVIDAS, A DILIGÊNCIA DEVE SER CONCLUÍDA COM A JUNTADA AOS PRESENTES AUTOS DE CÓPIA DA DECISÃO DEFINITIVA PROFERIDA EM CADA UM DOS PROCESSOS ACIMA MENCIONADOS.
Na sequência, antes de os autos retornarem a esta Corte Administrativa, deve ser promovida a ciência do resultado da Diligência Fiscal ora requestada ao Sujeito Passivo, para que este, desejando, possa se manifestar nos autos do processo, no prazo normativo.
4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, voto pela CONVERSÃO do julgamento em DILIGÊNCIA, até que se conclua, no âmbito administrativo, o julgamento da demanda objeto dos Processos Administrativos Fiscais os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a saber, PAF nº 35464.001491-2007-18 (NFLD nº 37.056.049-3); PAF nº 35464.001489/2007-49 (NFLD nº 37.056.050-7, PAF nº 35464.001488/2007-02 (NFLD nº 37.056.051-5), PAF nº 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF (NFLD n° 37.056.052-3), devendo ser acostadas aos presentes autos cópia das decisões definitivas em apreço.
Em atendimento ao determinado na Resolução, foi elaborada a Informação Fiscal de e-fl. 1056, acompanhada dos documentos de e-fls. 978 e ss. 
Analisando os esclarecimentos trazidos na Informação Fiscal de e-fl. 1056, bem como os documentos de e-fls. 978 e ss, tem-se que os DEBCAD�s que deram origem à presente acusação fiscal, foram julgados no âmbito deste Conselho, tendo sido decidido o que segue:
PROCESSO
DEBCAD
DESCRIÇÃO
SITUAÇÃO

35464.001488/2007-02
NFLD - DEBCAD n° 37.056.051-5
01/1997 � 12/1998
Trata-se de crédito lançado pelo AFPS - Auditor Fiscal da Previdência Social, matrícula n°. 1.259.385, contra a empresa em epígrafe, a qual deixou de recolher em época própria as contribuições previdenciárias sobre as remunerações pagas pela cooperativa aos seus cooperados pelos serviços prestados a pessoas jurídicas por seu intermédio.
�Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário�.

35464.001489/2007-49
NFLD � DEBCAD n° 37.056.050-7
04/2003 � 01/2005
O presente processo refere-se à Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada em 27/03/2007 e cientificada ao sujeito passivo em 28/03/2007, relativa às contribuições que deveriam ter sido retidas dos contribuintes individuais, incidentes sobre os valores pagos a título de premiação de incentivo, operacionalizada pela empresa Incentive House S/A, nas competências de 04/2003 a 01/2005. O procedimento fiscal está amparado no que prescreve o artigo 33 e seus parágrafos da Lei n.° 8.212/91.
�Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado�.

Obs: O débito em discussão foi objeto de parcelamento da reabertura da Lei n°11.941/2009, promovido pelo art. 17 da Lei 12.865/2013.

35464.001491/2007-18
NFLD � DEBCAD n° 37.056.049-3
03/2000 � 09/2004
Trata-se de crédito lançado por Auditor Fiscal da Previdência Social � AFPS, referente as contribuições sociais destinadas a Seguridade Social correspondentes à parte da empresa incidentes sobre os valores constantes nas notas fiscais pagos a outra Cooperativa pela Cooperativa, neste ato, equiparada a empresa. A contribuição foi instituída pela Lei n° 9.876/99 que, a partir de 03/00, obriga as empresas recolherem 15% sobre o valor pago às cooperativas que lhes prestam serviços.
�ACORDAM os membros do Colegiado por maioria de votos, em acatar apreliminar de decadência até a competência 02/2002, inclusive, nos termos do Art. 150, § 4º, CTN. Votou pelas conclusões Paulo Maurício Pinheiro Monteiro. Vencidos os conselheiros Marthius Sávio Cavalcante Lobato e Carlos Alberto Mees Stringari que votaram com base no Art. 173, I, CTN. No mérito, por maioria de votos, determinar o recálculo da multa de mora com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao Art. 35, caput, da Lei 8.212/91, com a prevalência da mais benéfica ao contribuinte, vencido na questão da multa de mora o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro.Resultado: Recurso Especial do Procurador Negado POR UNANIMIDADE�.

35464.001492/2007-62
NFLD � DEBCAD n° 37.056.052-3
01/1999 � 02/2000
Trata-se de crédito constituído referente as contribuições a Seguridade Social, incidentes sobre as remunerações pagas pela cooperativa aos seus cooperados pelos serviços prestados a pessoas jurídicas por seu intermédio no período de 01/1999 a 02/2000, instituídas pela Lei Complementar 84/1996 com vigência de 05/0996 a 02/2000.
�Face o exposto, considerando tudo o mais que dos autos consta, proponho o cancelamento do débito em questão, por motivo de decadência total do mesmo assim como o encaminhamento de cópia ao contribuinte deste relatório, para simples ciência e posteriormente seu arquivamento�.

35464.001493/2007-15
NFLD � DEBCAD n° 37.056.053-1
04/2003 � 06/2005
Trata-se de crédito lançado pelo AFPS � Auditor Fiscal da Previdência Social, matrícula n°. 1.259.385, contra a empresa em epígrafe, referente as contribuições sociais destinadas a Seguridade Social por parte dos contribuintes individuais (cooperados), incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas a eles e não recolhidas. A Cooperdata descontou somente os 11% sobre os valores pagos constantes nas folhas de pagamento normal, mas não descontou as contribuições sobre as sobras distribuídas.
�Acordam os membros da 13ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente o lançamento, mantendo o crédito tributário exigido�.

Dessa forma, uma vez que já fora julgada por este Conselho as autuações nas quais foram efetuados os lançamentos das contribuições previdenciárias não informadas em GFIP, o resultado do julgamento destas é fundamental para que se possa concluir pela procedência ou não da autuação pela ausência de informação dos fatos geradores correspondentes em GFIP.
Assim, trazendo o que restara decidido nos processos que dizem respeito às correlatas obrigações principais para o caso dos autos, considerando que a decisão recorrida já reconheceu a decadência parcial do presente crédito tributário, notadamente em relação às competências 01/1999 a 11/2001, nos termos do art. 173, I, do CTN, entendo que o lançamento em epígrafe merece reparos, a fim de excluir da base de cálculo da multa lançada, os montantes concernentes aos valores brutos das notas fiscais/faturas de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212, de 1991).
Isso porque, trata-se de matéria já decidida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada no RE 595.838, transitado em julgado em 11/03/2015, para o qual firmou a Tese de Repercussão Geral nº 166:
É inconstitucional a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura referente a serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
Cabe destacar que as decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, sob o rito da repercussão geral (art. 543-B do CPC) e dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Assim, existindo decisão definitiva do STF, submetida à sistemática da repercussão geral, no sentido de ser inconstitucional o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212, de 1991), esta Turma deve reproduzir o conteúdo de tal decisão em seus acórdãos.
E a observância ao que restara decidido pelo STF, na Tese de Repercussão Geral nº 166, é imperativa, ainda que se considere que os processos vinculados às obrigações principais tenham sido julgados de forma desfavorável, antes do trânsito em julgado do RE 595.838, ocorrido em 11/03/2015, ou mesmo que a matéria não tenha sido expressamente apreciada, em razão do reconhecimento da decadência, como matéria prejudicial e impeditiva do exame de mérito.
Já em relação aos valores remanescentes, não considerados neste voto, quanto à obrigação acessória em comento, entendo que não demonstrou o recorrente, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigação instrumental, sendo este ônus do sujeito passivo. 
A propósito, não é possível confundir as obrigações principal e acessória. 
Isso porque, em decorrência da relação jurídica existente entre o contribuinte ou responsável (sujeito passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigações para com este: uma obrigação denominada principal que é a de verter contribuições para a Seguridade Social; outra, denominada acessória, distinta da primeira, que decorre da legislação tributária e tem por objeto prestações positivas ou negativas nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. (art. 113 do CTN.) 
Nesses termos, as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. São obrigações que não se confundem, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras: 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
O descumprimento da obrigação principal dá ensejo, portanto, à constituição do crédito previdenciário, com a exigência do principal não recolhido acrescido de multa e juros moratórios; enquanto o descumprimento da obrigação acessória tem como consequência a lavratura do Auto de Infração, exigindo a penalidade prevista para cada tipo de infração.
Fica evidente, portanto, que a obrigação de a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP com dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciária, constitui obrigação distinta do recolhimento de contribuições à Previdência Social por meio de documento de arrecadação � GPS. 
Dessa forma, quando o sujeito passivo apresente a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciária, incorre, na prática, na infração prevista no no §5°, inciso IV, do artigo 32 da Lei 8.212/91, c/c art.225, IV e parágrafo 4°, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999. 
O descumprimento da referida obrigação acessória, com a consequente imposição de multa, em nada se confunde, portanto, com o lançamento da obrigação principal, com a respectiva multa de ofício, eis que, na primeira hipótese, está-se diante de uma obrigação de fazer (apresentar GIFP com dados correspondentes aos fatos geradores), enquanto, na segunda, tem-se uma obrigação de dar (pagar as contribuições devidas). 
Cabe destacar que a responsabilidade por infrações à legislação tributária, via de regra, independe da intenção do agente ou do responsável e tampouco da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do preceito contido no art. 136 da Lei n.º 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional � CTN). 
Nesse sentido, a exigência da penalidade independe da capacidade financeira ou de existência de danos causados à Fazenda Pública. Ela é exigida em função do descumprimento da obrigação acessória. A possibilidade de ser considerada, na aplicação da lei, a condição pessoal do agente não é admitida no âmbito administrativo, ao qual compete aplicar as normas nos estritos limites de seu conteúdo, sem poder apreciar arguições de cunho pessoal. 
Ademais, a multa aplicada pela fiscalização pune precisamente os atos que, muito embora não tenham sido praticados dolosamente pelo contribuinte, ainda assim, tipificam infrações cuja responsabilidade é de natureza objetiva e encontram-se definidas no artigo 32, inciso IV da Lei n° 8.212, de 24.07.91, e §§ 30 e 9°, acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, inc. IV e §§ 2°, 3° e 40 do "caput" do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.99. 
Dessa forma, o eventual pagamento da obrigação principal, ou inexistência de prejuízos, não afasta a aplicação da presente multa. A exigência da penalidade, tal como prescrita em lei, independe da capacidade financeira ou de existência de danos causados à Fazenda Pública. Trata-se de uma obrigação objetiva que independe de boa-fé ou de alegada adequação à sua imposição.
Cabe pontuar, ainda, que as informações constantes do documento de que trata o inciso IV, são de extrema importância, pois servem como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, bem como compõem a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários (art. 32, § 2°, da Lei n° 8.212/91). 
Como consequência da incorreção da GFIP, tem-se que: (i) a previdência social deixa de receber informações que possibilitem compor sua base de dados relativamente às contribuições devidas pela empresa, e (ii) a previdência social deixa de receber informações que possibilitem compor sua base de dados para fins de cálculo e concessão de benefícios aos segurados do RGPS.
Para além do exposto, conforme assentado pela decisão recorrida, no caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN (Súmula CARF n° 148).
Esclarecidos os pontos acima, entendo que, adicionalmente, é necessário determinar, por força do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, o recálculo da multa, mediante comparação entre a multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.
A esse respeito, relevante destacar que a própria Procuradoria da Fazenda Nacional, passou a acolher a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, acolhendo o entendimento da inaplicabilidade do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, o qual prevê a multa de 75% para os casos de lançamento de ofício de contribuições previdenciárias relativas a fatos geradores ocorridos antes da vigência da Lei nº 11.941/09.
Nesse sentido, após a consolidação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei 8212/91, com a redação dada pela Lei 11941/09, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional incluiu essa matéria na lista e elaborou a nota retro referida, cujos principais trechos destaco pela pertinência com a presente lide.
Vejamos o que consta na Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que fez incluir na �Lista de Dispensa de Contestar e Recorrer � a que se refere o art.2º, V, VII e §§ 3º a 8º, da Portaria PGFN Nº 502/2016 - o item o item 1.26,�c�:
1.2.6. Multas
c) Retroatividade benéfica da multa moratória prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, no tocante aos lançamentos de ofício relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A, da Lei nº 8.212/1991.
Resumo: A jurisprudência do STJ acolhe, de forma pacífica, a retroatividade benigna da regra do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, em relação aos lançamentos de ofício. Nessas hipóteses, a Corte afasta a aplicação do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, que prevê a multa de 75% para os casos de lançamento de ofício das contribuições previdenciárias, por considerá-la mais gravosa ao contribuinte. O art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, incide apenas em relação aos lançamentos de ofício (rectius: fatos geradores) realizados após a vigência da referida Lei nº 11.941, de 2009, sob pena de afronta ao disposto no art. 144 do CTN.
Precedentes: AgInt no REsp 1341738/SC; REsp 1585929/SP, AgInt no AREsp 941.577/SP, AgInt no REsp 1234071/PR, AgRg no REsp 1319947/SC, EDcl no AgRg no REsp 1275297/SC, REsp 1696975/SP, REsp 1648280/SP, AgRg no REsp 576.696/PR, AgRg no REsp 1216186/RS.
Referência: Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME
*Data da inclusão: 12/06/2018
5. A controvérsia em enfoque gravita em torno do percentual de multa aplicável às contribuições previdenciárias objeto de lançamento de ofício, em razão do advento das disposições da Lei nº 11.941, de 2009. Discute-se, nessa toada, se deveriam incidir os percentuais previstos no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, na redação anterior àquela alteração legislativa; se o índice aplicável seria o do atual art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação da Lei 11.941, de 2009; ou, por fim, se caberia aplicar o art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, incluído pela nova Lei já mencionada.
6. A respeito da questão, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a tese de que, para a definição do percentual aplicável a cada caso, indispensável discernir se se trata de multa moratória, devida no caso de atraso no pagamento independente do lançamento de ofício, ou de multa de ofício, cuja incidência pressupõe a realização do lançamento pelo Fisco para a constituição do crédito tributário, diante do não recolhimento do tributo e/ou falta de declaração ou declaração inexata por parte do contribuinte.
7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo lançamento de ofício, incidiria a regra do art. 35 anterior à Lei nº 11.941, de 2009 (que previa multa para a NFLD e a
escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia retroativamente o art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 (que estipula multa de ofício em 75%), quando mais benéfico ao contribuinte. Tais regras, conforme defendido, diriam respeito à multa de ofício. Noutras palavras, na linha advogada pela União, restaria afastada a incidência da atual redação do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 (de acordo com a Lei nº 11.941, de 2009), porquanto aplicável apenas à multa moratória, não havendo que se falar em redução da multa de ofício imposta pelo Fisco para o patamar de 20% do débito.
8. Sucede que, analisando a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça -
STJ, é possível constatar a orientação pacífica de ambas as Turmas de Direito Público no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício. É o que bem revelam as ementas dos arestos adiante transcritos, in verbis:
...
9. Vê-se que a Fazenda Nacional buscou diferenciar o regime jurídico das multas de mora e de ofício para, a partir disso, evidenciar a possibilidade ou não de retroação benigna (CTN, art. 106. II, �c�) conforme as regras incidentes a cada espécie de penalidade. 
10. Contudo, o STJ vem entendendo que, anteriormente à inclusão do art. 35-A pela Lei nº 11.941, de 2009, não havia previsão de multa de ofício no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 (apenas de multa de mora), nem na redação primeva, nem na decorrente da Lei nº 11.941, de 2009 (fruto da conversão da Medida Provisória nº 449, de 2008). Consequentemente, a Corte tem afirmado a incidência da redação do art. 35 da Lei 8.212/1991, conferida pela Lei 11.941, de 2009, que fixa o percentual máximo de 20% para a multa moratória, por caracterizar-se como norma superveniente mais benéfica em matéria de penalidades na seara tributária, a teor do art. 106, II, "c", do CTN.
11. Nessas hipóteses, a jurisprudência pacífica do STJ afasta a aplicação do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, que prevê a multa de 75% para os casos de lançamento de ofício das contribuições previdenciárias, por considerá-la mais gravosa ao contribuinte. Assim, o art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, incidiria apenas sobre os lançamentos de ofício (rectius: fatos geradores) realizados após a vigência da referida Lei nº 11.941, de 2009, sob pena de afronta ao disposto no art. 144 do CTN (� O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada�).
Recentemente, a Procuradoria da Fazenda Nacional editou ainda o PARECER SEI Nº 11315/2020/ME, no qual ratifica a aplicação do entendimento acima mesmo diante das considerações em contrário apresentadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Quanto a este ponto, fazemos os seguintes destaques:
1. Trata-se da Nota Cosit nº 189, de 28 de junho de 2019, da Coordenação-Geral de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil � COSIT/RFB e do e-mail s/n, de 13 de maio de 2020, da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região � PRFN 3ª Região, os quais contestam a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que analisou proposta de inclusão de tema em lista de dispensa de contestar e de recorrer, nos termos da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016[1].
...
10. Nesse contexto, em que pese a força das argumentações tecidas pela RFB, a tese de mérito explicitada já fora submetida ao Poder Judiciário, sendo por ele reiteradamente rechaçada, de modo que manter a impugnação em casos tais expõe a Fazenda Nacional aos riscos da litigância contra jurisprudência firmada, sobretudo à condenação ao pagamento de multa.
11. Ao examinar a viabilidade da presente dispensa recursal, a CRJ lavrou a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, relatando que a PGFN já defendeu, em juízo, a diferenciação do regime jurídico das multas de mora e de ofício para, a partir disso, evidenciar a possibilidade ou não de retroação benigna, conforme as regras incidentes a cada espécie de penalidade:
6. A respeito da questão, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a tese de que, para a definição do percentual aplicável a cada caso, indispensável discernir se se trata de multa moratória, devida no caso de atraso no pagamento independente do lançamento de ofício, ou de multa de ofício, cuja incidência pressupõe a realização do lançamento pelo Fisco para a constituição do crédito tributário, diante do não recolhimento do tributo e/ou falta de declaração ou declaração inexata por parte do contribuinte.
7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo lançamento de ofício, incidiria a regra do art. 35 anterior à Lei nº 11.941, de 2009 (que previa multa para a NFLD e a escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia retroativamente o art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 (que estipula multa de ofício em 75%), quando mais benéfico ao contribuinte. Tais regras, conforme defendido, diriam respeito à multa de ofício. Noutras palavras, na linha advogada pela União, restaria afastada a incidência da atual redação do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 (de acordo com a Lei nº 11.941, de 2009), porquanto aplicável apenas à multa moratória, não havendo que se falar em redução da multa de ofício imposta pelo Fisco para o patamar de 20% do débito. (grifos no original)
12. Entretanto, o STJ, guardião da legislação infraconstitucional, em ambas as suas turmas de Direito Público, assentou a retroatividade benigna do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação da Lei nº 11.941, de 2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício.
Embora inexista decisão do Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, o que implicaria força normativa formal nos termos do Regimento Interno deste Conselho (art. 62, § 1º, II, "b"), a jurisprudência reiterada e orientadora da 1ª Seção daquele Tribunal tem força normativa material, tanto que culminou com a edição da Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME (vide art. 62, § 1º, II, "c", do Regimento), impondo-se a sua observância até como forma de preservar o sobreprincípio da segurança jurídica e o consequente princípio da proteção da confiança.
Para além do exposto, conforme voto proferido no Acórdão nº 9202-009.753, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de Relatoria da Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz, embora a penalidade decorrente de descumprimento de obrigação acessória, prevista no art. 32, inciso IV, §§ 4º e 5º, em razão da não apresentação de GFIP ou apresentação com dados não correspondentes aos fatos geradores, não tenha sido expressamente tratada no Parecer SEI 11315/2020, como a tese encampada pelo STJ é pela inexistência de multas de ofício na redação anterior do art. 35 da Lei 8.212/91, é de rigor que, em obediência ao disposto no art. 106, II, �c�, do CTN, haja comparação entre a multa pelo descumprimento de obrigação acessória amparada nos §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91, com a nova penalidade por apresentação de declaração inexata, a saber, o art. 32-A da mesma Lei.
A propósito, destacam-se os seguintes excertos extraídos do decisum:
[...] Cabe ressaltar que, na vigência da legislação anterior, havia previsão de duas penalidades, uma de mora, uma já tratada no parágrafo precedente, e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória, esta prevista no art. 32, inciso IV, §§ 4º e 5º, em razão da não apresentação de GFIP ou apresentação com dados não correspondentes aos fatos geradores, imposições que, a depender o caso concreto, poderiam alcançar a alíquota de 100%, sendo certo que tal penalidade não foi expressamente tratada no citado Parecer SEI 11315/2020.
Como se viu, na nova legislação, que tem origem na MP 449/08, o art. 35 da lei 8.212/91 continuou a tratar de multa de mora pelo recolhimento em atraso, passando a exigir para as contribuições previdenciárias a mesma penalidade moratória prevista para os tributos fazendários (art. 61 da Lei 9.430/96). Por outro lado, a mesma MP 449 inseriu o art. 35-A na Lei 8.212/91, e, assim, da mesma forma, passou a prever, tal qual já ocorria para tributos
fazendários, penalidade a ser imputada nos casos de lançamento de ofício, em percentual básico de 75% (art. 44 da Lei 9.430/96).
Como a tese encampada pelo STJ é pela inexistência de multas de ofício na redação anterior do art. 35 da Lei 8.212/91, resta superado o entendimento deste Conselho Administrativo sobre a natureza de multa de ofício de tal exigência.
Por outro lado, não sendo aplicável aos períodos anteriores à vigência da lei 11.941/09 o preceito contido no art. 35-A, a multa pelo descumprimento da obrigação acessória relativo à apresentação da GFIP com dados não correspondentes (declaração inexata), já não pode ser considerada incluída na nova penalidade de ofício, do que emerge a necessidade de seu tratamento de forma autônoma.
Assim, considerando a mesma regra que impõe a aplicação a fatos pretéritos da lei que comina penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração, conforme art. alínea �c�, inciso II do art. 106 da Lei 5.172/66 (CTN), e de rigor que haja comparação entre a multa pelo descumprimento de obrigação acessória amparada nos §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91, com a nova penalidade por apresentação de declaração inexata, a saber, o art. 32-A da mesma Lei.
Assim, temos as seguintes situações:
- os valores lançados, de ofício, a título de multa de mora, sob amparo da antiga redação do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuições previdenciárias declaradas ou não em GFIP e, ainda, aquela incidente sobre valores devidos a outras entidades e fundos (terceiros), para fins de aplicação da norma mais benéfica, deverão ser comparados com o que seria devido pela nova redação dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/09;
- os valores lançados, de forma isolada ou não, a título da multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91, para fins de aplicação da norma mais benéfica, deverão ser comparados com o que seria devido pelo que dispõe o art. o art. 32-A da mesma Lei;
Portanto, no caso em apreço, impõe-se afastar a aplicação do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, devendo ser aplicada a retroatividade benigna a partir da comparação da multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 com a que seria devida com base no art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.
Dessa forma, os valores lançados, de ofício, a título de multa de mora, sob amparo da antiga redação do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuições previdenciárias declaradas ou não em GFIP e, ainda, aquela incidente sobre valores devidos a outras entidades e fundos (terceiros), para fins de aplicação da norma mais benéfica, deverão ser comparados com o que seria devido pela nova redação dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/09.
E, ainda, os valores lançados, de forma isolada ou não, a título da multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91, para fins de aplicação da norma mais benéfica, deverão ser comparados com o que seria devido pelo que dispõe o art. o art. 32-A da mesma Lei.
Ante o exposto, no presente caso, também se faz necessário determinar o recálculo da multa, mediante comparação entre a multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.
Por fim, registro que não vislumbro qualquer nulidade do lançamento, eis que o fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como houve a estrita observância dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de: (i) excluir da base de cálculo da multa lançada, os montantes concernentes aos valores brutos das notas fiscais/faturas de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212, de 1991); (ii) determinar, por força do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, o recálculo da multa, mediante comparação entre a multa por descumprimento de obrigação acessória a que alude os §§ 4º e 5º, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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AUTO DE INFRAQL&O DE OBRIGACAO ACESSORIA CORRELATA.
MESMA DESTINACAO DO AIOP.

A sorte de Autos de Infracdo relacionados a omissdo em GFIP, esta
diretamente relacionado ao resultado dos autos de infragdo de obrigagcOes
principais AIOP lavradas sobre os mesmos fatos geradores.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. COOPERATIVA DE TRABALHO.
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DECLARADA PELO SUPREMO
TRIBUNA FEDERAL.

Conforme declaracdo de inconstitucionalidade do Supremo Tribunal Federal no
RE 595.838/SP, paradigma da Tese de Repercussio Geral 166: “E
inconstitucional a contribuicdo previdenciaria prevista no art. 22, 1V, da Lei
8.212/1991, com redacdo dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor
bruto da nota fiscal ou fatura referente a servicos prestados por cooperados por
intermédio de cooperativas de trabalho”.

OBRIGACAO PRINCIPAL. OBRIGACAO ACESSORIA. OBRIGACOES
DISTINTAS.

Em decorréncia da relacéo juridica existente entre o contribuinte e o Fisco, o
Cddigo Tributario Nacional, em seu art. 113, prevé duas espécies de obrigagdes
tributarias: uma denominada principal, outra denominada acessoria

MULTA DE OFICIO. OBRIGACAO ACESSORIA. RETROATIVIDADE
BENIGNA.

A fim de aplicar a retroatividade benigna, deve ser realizada comparacao entre
a multa por descumprimento de obrigacdo acessdria a que alude os 88§ 4° e 5°,
inciso 1V, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no
art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso voluntério para: a) excluir do célculo da multa os valores relacionados a
contribuicdes sobre valores pagos a cooperativas de trabalho; e b) determinar o recalculo da
multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, aplicando-se a retroatividade benigna,
comparando-se com a multa do art. 32-A da Lei 8.212/1991.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Renato Adolfo Tonelli Junior, Matheus Soares Leite,
Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).



FI. 3do Acérdao n.° 2401-010.755 - 22 Sejul/42 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 16151.720196/2013-91

Relatorio

A bem da celeridade, peco licenca para aproveitar boa parte do relatério ja
elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final,
complementa-lo (e-fls. 841 e ss).

Pois bem. Trata o presente processo de Auto de Infracdo (Al DEBCAD n°
37.081.785-0) de 27/03/2007 e com ciéncia do Sujeito Passivo em 28/03/2007, conforme Folha
de Rosto do Auto de Infragdo (fls. 02), lavrado em face da referida empresa, em virtude do
descumprimento da obrigacéo acessoria prevista no artigo 32, inciso IV e paragrafo 3o da Lei n°
8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97 e regulamentada pelo RPS (Regulamento da
Previdéncia Social), aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que, segundo o Relatorio
Fiscal da Infracdo (fls. 21), ndo foram informados em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e
Informac&o a Previdéncia Social, todos os fatos geradores de contribui¢cdes previdenciarias.

O citado Relatério destaca que o Contribuinte ndo informou em GFIP:

a) as remuneracOes pagas aos segurados contribuintes individuais (cooperados), no
periodo de 01/1999 a 02/2000 - planilha I (fls. 23);

b) os valores pagos as cooperativas de trabalho na qualidade de tomadora de servicos,
no periodo de 03/2000 a 09/2004 - planilha 11 (fls. 24);

c) as retencdes de 11 % sobre as sobras distribuidas aos cooperados, no periodo de
04/2003 a 06/2005 - planilha Il e

d) as retencBes sobre os valores pagos a um grupo especifico de cooperados, a titulo de
incentivo ao incremento de produtividade, no periodo de 04/2003 a 01/2005-planilha
V.

O Relatdrio Fiscal da Aplicagdo da Multa e planilhas 1 a IV (fls. 22/30) informam
como foi calculada a multa autuada, nos termos do art. 32, 8 50 da Lei n° 8.212/91, acrescentado
pela Lei n° 9.528/97, combinado com o art. 284, Il do RPS aprovado pelo Decreto n° 3.048/99,
equivalente a 100% do valor da contribuicdo previdenciaria ndo declarada em GFIP, limitado
pelo valor definido em funcdo do nimero de segurados da empresa no 8§ 4o do art. 32 da Lei n°
8.212/91 e no inciso | do art. 284 do RPS, conforme discriminado em Planilha de fls. 65.

De acordo com a Planilha VI (fls. 29/30), o valor da multa aplicada de RS
803.788,26 (oitocentos e trés mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos),
corresponde a totalidade do valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada incidente sobre
remuneracOes pagas aos segurados acima mencionados.

A capitulacdo da multa observou o disposto no art. 32, 8 50 da Lei n° 8.212, de
24.07.91, acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10.12.97; no art. 284, inciso Il, com a redagdo dada
pelo Decreto n° 4.729, de 09.06.03 e no art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.99.

O valor da multa aplicada obedeceu ao limite maximo por competéncia, em razao
do nimero de segurados da empresa, conforme disciplina o 8 4°, do art. 32 da Lei n° 8.212 de
24.07.91, de acordo com o disposto no art. 292, inciso | do RPS - Regulamento da Previdéncia
Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 (valor minimo de R$ 1.156,95, atualizado pela
Portaria Ministerial n° 342 de 17/08/2006).

Os Anexos | e Il relacionam nominalmente todos os cooperados ndo informados
em GFIP (periodo 01/1999 a 02/2000) e os que ndo sofreram retencdo de 11% sobre distribuicao
de sobras (periodo de 04/2003 a 06/2005).
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Cientificada da Notificacdo em 28/03/2007, a empresa apresentou impugnacdo em
12/04/2007, tempestivamente, através do instrumento de fls. 399/414, juntando documentos (fls.
415/460), com nova juntada em 02/05/2007 (fls. 467/769).

A Impugnante insurge-se contra o Auto de Infracdo, em epigrafe, apresentando as

seguintes razdes:

DAS PRELIMINARES
DO MPF

Que houve diversas renovacbes no prazo de cumprimento do Mandado de
Procedimento Fiscal e que muitas vezes eles eram enviados apds a data de
expiragdo acarretando a nulidade de todos os atos praticados.

DO DIREITO

DA AUSENCIA DE INFORMACAO DAS REMUNERAGCOES PAGAS AOS
COOPERADOS NO PERIODO DE 01/1999 A 02/2000

Relata que a contribuicdo instituida nos moldes do artigo lo da Lei Complementar
n° 84/96 sob aliquota de 15% (quinze por cento) do total das importancias pagas,
distribuidas ou creditadas a seus cooperados, a titulo de remunera¢do ou
retribuicdo pelos servigos que prestem a pessoas juridicas por intermédio delas
esta sendo discutida judicialmente no TRF 3a Regido (Ac¢do Ordinaria n°
1999.61.00.000129-3 e Acdo cautelar n° 98.0046675-4) e o préprio Manual da
GFIP, item 07, pag. 120 dispde que caso o contribuinte decida discutir
judicialmente alguma obrigacéo, deve informar a GFIP/SEFIP de acordo com o
gue entende ser devido.

Que nos referidos autos foram depositados os valores referentes as contribuicdes
em questdo, configurando-se suspensdo da exigibilidade, conforme artigo 151,
inciso 1 do CTN.

DOS VALORES PAGOS AS COOPERATIVAS DE TRABALHO

Que atualmente existe ADIN n° 2.594, interposta pela Confederacdo Nacional da
IndUstria, questionando a constitucionalidade do art. 22, inciso IV da Lei n°
8.212/91, introduzido pelo art. lo da Lei n° 9.876/99; e, assim, por considerar que
o tributo se encontra objeto de discussdo, seguindo o Manual da GFIP, entende
por correto ndo declarar sob pena de confissdo de débito.

DAS SOBRAS DISTRIBUIDAS

Transcreve o artigo 287, inciso 11, da Instrugdo Normativa - IN n° 3 e alega que o
dispositivo exclui da tributagdo as sobras, que apenas sdo tributadas quando se
confundirem com a receita gerada pelo trabalho do cooperado.

Que ndo h& como se confundir: remuneracéo retribui o trabalho do profissional,
as "Sobras" representam um excedente, que por determinacdo legal retornam aos
associados. As "sobras" sdo os valores excedentes referentes aos recursos
disponibilizados pelos cooperados as cooperativas e que ndo foram utilizados
pela sociedade, devendo ser devolvidos aos associados. Portanto, ndo devem ser
declaradas em GFIP.

DA INEXI~STENCIA DE VALORES PAGOS A TIiTULO DE INCENTIVO DE
PRODUCAO
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7. Que se operou a presuncdo de fato gerador de forma totalmente indevida sem
amparo em fatos ou provas que pudessem demonstrar as razdes de fato expostas
pelo Auditor-Fiscal.

8. N&o houve demonstragdo de que os pagamentos feitos a Incentive House
tivessem sido utilizados para remuneracao dos cooperados.

DO PEDIDO
9. A Impugnante requer:
10. Que o presente Al seja declarado improcedente.

11. Que seja excluida a responsabilidade tributaria dos sécios sobre tais débitos, haja
vista que ndo haveria qualquer fundamento legal que justificasse a imputagéo de
responsabilidade aos mesmaos.

12. Que todas as publicagdes sejam realizadas em nome do patrono do liquidante.

Em 02/05/2007, a Impugnante requereu juntada dos documentos referentes a
Medida Cautelar n° 98.0046675-4, bem como a Acdo Declaratéria n°® 1999.61.00000129-3, (fls.
469 a 769).

Em 28/09/2007, os autos foram convertidos em diligéncia para a Autoridade
Fiscal manifestar-se conclusivamente: a) quanto ao alegado pela empresa de que o Manual da
GFIP, item 07, pagina 120 autoriza que, nos casos de discussdo judicial, a obrigardo de informar
cinge-se apenas ao que o contribuinte entende devido e b) quanto aos processos judiciais
interpostos pela empresa em face do INSS - Medida Cautelar n° 98.0046675-4 objetivando o
impedimento da aplicacdo de penalidades ou atuacdo por parte do INSS por falta de
recolhimento das contribuicdes previstas na Lei Complementar n° 84/96 até o julgamento da
acdo principal; Acdo Declaratdria n° 1999.6100.00019-3 com objetivo de declarar a inexisténcia
de relacdo juridica em face do INSS com relacdo a Lei Complementar 84/96 e A¢do Declaratoria
de Inconstitucionalidade - ADIN n° 2594, com pedido de liminar, interposta pela Confederacao
Nacional da Industria.

Em resposta, o Termo de Encerramento de Diligéncia de 20/08/2008, informa que
as sentencas proferidas nos processos judiciais mencionados foram favoraveis ao INSS em
06/03/2003, estando, ambas, em grau de recurso de apelacdo no TRF 3a Regido, conforme
consulta ao "site" realizada em 08/08/2008. Com relacdo a ADIN 2594, a mesma ndo foi julgada,
conforme acompanhamento processual no STF em 08/08/2008.

E conclui que:

"(...) a partir de 01/04/08, por forca da Lei 11.457/07, os procedimentos fiscais e
processos administrativo-fiscais referentes as contribuicdes previdenciarias passam a ser
regidos pelo Decreto 70.235172 que, no seu artigo 62, determina a suspensdo de
procedimento fiscal quando houver decisdo judicial que versa sobre ordem. O inciso V
do artigo 151 do CTN determina que somente a concessdao de medida liminar ou de
tutela antecipada, em outras espécies de acdo judicial suspende a exigibilidade do
crédito tributéario e que o disposto no mesmo artigo, conforme o seu paragrafo Unico,
ndo dispensa o cumprimento das obrigagdes assessorios dependentes da obrigacao
principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqiientes.

Portanto, tendo em vista 0 exposto acima e também considerando as 2 NFLD
(37.056.049-3 e 37.056.053-1) conexas a presente Auto-de-Infracdo - Al j& se
encontram julgados procedentes por unanimidade na sessdo de 27/09/07 pela 13a Turma
de Julgamento, manifesto pela manutencdo do presente Al sem retificagdo."”

Em 29/08/2008, a Impugnante aditou contrarrazdes a Diligéncia Fiscal arguindo:
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1.

2.

3.

Que se aplica, ao presente caso, a Sumula Vinculante n° 08, devendo ser
declarada a decadéncia das multas impostas aos supostos fatos geradores
anteriores a setembro de 2002.

Que o prazo para interposicdo de defesa deveria ser 30 dias, e ndo apenas 10 dias
como determinado pelo Auditor-Fiscal.

Que ndo prevalecem o artigo 62 do Decreto n° 70.235/72 e artigo 151 do Codigo
Tributario Nacional, pois ndo se trata de discussdo da suspensao de exigibilidade,
mas da viola¢do ou ndo das normas de preenchimento do Manual da GFIP, em
especial, o item 07 - Informacdo de obrigacdes discutidas judicialmente, pagina
120. Assim devem ser observados todos os trés processos (Medida Cautelar,
Acdo Declaratoria e ADIN) jéa citados.

E, por fim, requer declaracdo de improcedéncia do Auto de Infracdo e de que as
publicacGes sejam realizadas em nome do patrono.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, por meio do Acérdao de e-fls. 841 e ss, cujo dispositivo considerou a
impugnacdo procedente em parte, com a manutencdo parcial do crédito tributario exigido,
com o reconhecimento da decadéncia em relagdo as competéncias 01/1999 a 11/2001. E ver a

ementa do julgado:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/1999 a 30/06/2005

OMISSAO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP.

Constitui infracdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de
contribuicdo previdenciaria.

DECADENCIA PARCIAL. OCORRENCIA. APLICACAO DO PRAZO
SEGUNDO SUMULA VINCULANTE N° 8 DO STF E DA FORMA DE
CONTAGEM DO ART. 173, 1, DO CTN.

A exigibilidade das obrigaces acessérias decorre do interesse da fiscalizacdo, razdo
pela qual, em face da inconstitucionalidade do artigo 45, da Lei n° 8.212/91, declarada
pela Simula Vinculante STF n° 08, aplica-se as mesmas o disposto no Cddigo
Tributario Nacional. No caso de autuagdes referentes a obrigacdes acessorias, aplica-se
0 prazo decadencial estipulado no art. 173, inciso I, do mesmo diploma legal.

RELATORIO VINCULOS. RELATORIO REPLEG.

Em razéo de os relatérios "VINCULOS - Relagéo de vinculos" e "REPLEG - Relatério
de Representantes Legais" visarem a atender o disposto na LEF - Lei de ExecucBes
Fiscais (Lei n° 6.830/80), qualquer correcdo deve restringir-se aos dados referentes a
pessoa, ao cargo que ela ocupava, quando da ocorréncia dos fatos geradores e ao
periodo de atuacdo. Ademais, ndo implica nenhuma cobranca imediata e servira apenas
na hipotese de futura inscricdo do débito em divida ativa e execucdo fiscal, quando
eventual responsabilidade sera devidamente apurada.

LEGISLACAO SUPERVENIENTE. ALTERACAO NOS CALCULOS E
LIMITES DA MULTA. APLICACAO DA NORMA MAIS BENEFICA.

Tratando-se de ato ndo definitivamente julgado, a Administracdo deve aplicar a lei nova
a ato ou fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo de sua prética, assim observando, quando da aplicacdo das alteracGes
na legislacéo tributaria referente as penalidades, a norma mais benéfica ao contribuinte
(art. 106, 11, "c", do CTN).

INTIMACAO. DOMICILIO DO SUJEITO PASSIVO. ENDERECO DIVERSO.
IMPOSSIBILIDADE.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 2401-010.755 - 22 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16151.720196/2013-91

O Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 23, inciso I, com a redacéo dada pela
Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, determina que as intimagOes sejam feitas por
via postal ou por qualquer outro meio com prova de recebimento no domicilio tributéario
eleito pelo sujeito passivo.

Inexistindo previsdo legal para intimacdo em endereco diverso, indefere-se o pedido de
enderecamento de intimagGes ao escritério dos procuradores.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada e procurando
demonstrar a improcedéncia do lancamento, interp6s Recurso Voluntario (e-fls. 865 e ss),
respaldando seu inconformismo em argumentacdo desenvolvida nos seguintes termos:

1.

5.
6.

Que a contribuicdo instituida nos moldes do artigo 1° da Lei Complementar n°
84/96, sob aliquota de 15% (quinze por cento) do total das importancias pagas,
distribuidas ou creditadas a seus cooperados, a titulo de remuneracdo ou
retribuicdo pelos servicos que prestem a pessoas juridicas por intermédio delas,
esta sendo discutida judicialmente no TRF 3% Regido (Ac¢do Ordinaria n°
1999.61.00.000129-3 e Acdo cautelar n° 98.0046675-4) e o préprio Manual da
GFIP, item 07, péag. 120, dispde que, caso o contribuinte decida discutir
judicialmente alguma obrigacdo, deve informar a GFIP/SEFIP de acordo com 0
gue entende ser devido;

Que a ADIN n° 2.594, interposta pela Confederacdo Nacional da Industria,
guestiona a constitucionalidade do art. 22, inciso IV, da Lei n° 8.212/91,
introduzido pelo art. 1° da Lei n°® 9.876/99; e, assim, por considerar que o tributo
se encontra objeto de discussdo, seguindo o Manual da GFIP, entende por correto
nao declarar, sob pena de confissdo de débito;

Que as "sobras" sdo valores excedentes referentes aos recursos disponibilizados
pelos cooperados as cooperativas e que ndo foram utilizados pela sociedade,
devendo ser devolvidos aos associados, ndo devendo ser declaradas em GFIP;

Que ndo houve demonstracdo de que os pagamentos feitos a Incentive House
tivessem sido utilizados para remuneracdo dos cooperados;

Auséncia de corresponsabilidade tributéaria dos socios da cooperativa;

Ao fim, requer a desconstitui¢cdo do débito reclamado.

Em sessdo realizada no dia 15 de fevereiro de 2016, os membros do colegiado,
por meio da Resolucdo n° 2401-000.480 (e-fls. 966 e ss), decidiram converter o julgamento em
diligéncia, nos seguintes termos:

[..]3. DAS PRELIMINARES

3.1. DEPENDENCIA DE JULGAMENTO DE NOTIFICACOES FISCAIS DE
LANCAMENTO DE DEBITO CONEXAS.

Antes de adentrarmos a cognicdo meritéria referente ao vertente Auto de Infracdo,
merece ser levado em consideracdo que a obrigacdo principal decorrente dos mesmos
fatos geradores objeto do vertente lancamento houve-se por formalmente lancada
mediante as seguintes NotificacOes Fiscais de Lancamento de Débito - NFLD, lavradas
na mesma acao fiscal.

e DEBCAD n° 37.056.049-3 - PAF n° 35464.001491-2007-18;
e DEBCAD n° 37.056.050-7 - PAF n° 35464.001489/2007-49;
e DEBCAD n° 37.056.051-5 — PAF n° 35464.001488/2007-02;
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e DEBCAD n° 37.056.052-3 — PAF n°
e DEBCAD n° 37.056.053-1 - PAF n° 35464.001493/2007-15;

“N&o se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja objeto de mais de um
processo sucessivamente.” (Humberto Theodoro Junior)

Avulta das circunstancias do presente caso que o veredictum a ser proferido no vertente
Processo Administrativo Fiscal depende visceralmente do desfecho definitivo a que
alcancar o julgamento dos Processos Administrativos Fiscais acima citados.

Por tais raz6es, como medida de reconhecida prudéncia e visando a se evitar a prolacdo
de decisdes conflitantes, pautamos pela conversdo do julgamento em Diligéncia Fiscal,
para que se aguarde o Transito em Julgado de todos os Processos Administrativos
Fiscais acima citados, a saber, PAF n° 35464.001491-2007-18 (NFLD n° 37.056.049-3);
PAF n° 35464.001489/2007-49 (NFLD n° 37.056.050-7, PAF n° 35464.001488/2007-02
(NFLD n° 37.056.051-5), PAF n° 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e
PAF (NFLD n° 37.056.052-3.

PARA QUE NAO RESTEM DUVIDAS, A DILIGENCIA DEVE SER
CONCLUIDA COM A JUNTADA AOS PRESENTES AUTOS DE COPIA DA
DECISAO DEFINITIVA PROFERIDA EM CADA UM DOS PROCESSOS
ACIMA MENCIONADOS.

Na sequéncia, antes de os autos retornarem a esta Corte Administrativa, deve ser
promovida a ciéncia do resultado da Diligéncia Fiscal ora requestada ao Sujeito Passivo,
para que este, desejando, possa se manifestar nos autos do processo, no prazo
normativo.

4. CONCLUSAOQ:

Pelos motivos expendidos, voto pela CONVERSAO do julgamento em DILIGENCIA,
até que se conclua, no ambito administrativo, o julgamento da demanda objeto dos
Processos Administrativos Fiscais os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a
saber, PAF n° 35464.001491-2007-18 (NFLD n° 37.056.049-3); PAF n°
35464.001489/2007-49 (NFLD n° 37.056.050-7, PAF n° 35464.001488/2007-02 (NFLD
n® 37.056.051-5), PAF n° 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF
(NFLD n° 37.056.052-3), devendo ser acostadas aos presentes autos cépia das decisbes
definitivas em apreco.

Em atendimento ao determinado na Resolucédo, foi elaborada a Informacéo Fiscal
de e-fl. 1056, acompanhada dos documentos de e-fls. 978 e ss.

Regularmente intimado acerca da Informacdo Fiscal, o contribuinte ndo
manifestou.

Em seguida, tendo em vista cumprimento do disposto na Resolucdo de e-fls.
966/971, e considerando que o Relator ndo mais integra nenhum dos colegiados da Secéo, 0s
autos foram encaminhados a 1* TO/4*Cémara/23Secdo, para novo sorteio, tendo sido
redistribuidos a este Conselheiro, para apreciacdo e julgamento do Recurso Voluntario
interposto.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.
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O Recurso Voluntéario interposto € tempestivo e atende aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

2. Do pedido de intimacéo pessoal do patrono.

O contribuinte, em seu petitério recursal, protesta pela intimacdo pessoal de seu
patrono. Para tanto, requer sejam as intimacdes e notificacOes referentes ao presente processo,
expedidas em nome do seu advogado.

Contudo, trata-se de pleito que ndo possui previsdo legal no Decreto n° 70.235/72,
que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal, nem mesmo no Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria n° 343/2015,
por forca do art. 37 do referido Decreto.

Ademais, o art. 23, incisos | a Il do Decreto n° 70.235/72, dispBe expressamente
que as intimagGes, no decorrer do contencioso administrativo, serdo realizadas pessoalmente ao
sujeito passivo e ndo a seu patrono.

A propdsito, neste sentido dispde a Simula CARF n° 110, a seguir transcrita:

Stimula CARF n° 110: No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacéo
dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo.

Por fim, cabe esclarecer que as pautas de julgamento dos Recursos submetidos a
apreciacdo deste Conselho sdo publicadas no Diario Oficial da Unido, com a indicacdo da data,
horério e local, o que possibilita o pleno exercicio do contraditério, inclusive para fins de o
patrono do sujeito passivo, querendo, estar presente para realiza¢do de sustentacao oral na sessao
de julgamento (paragrafo primeiro do art. 55 c/c art. 58, ambos do Anexo I, do RICARF).

3. Relatério de Representantes Legais (REPLEG) e Relacéo de Vinculos (VINCULOS).

O sujeito passivo, em seu recurso, requer a exclusdo das pessoas fisicas apontadas
na NFLD como responsaveis tributarios, sob pena de ofender os artigos 134 e 135 do Cddigo
Tributario Nacional.

Contudo, verifico que, no caso em questdo, apenas a pessoa juridica foi autuada,
tanto é assim, que nenhum sdcio foi cientificado pessoalmente. A relacdo de sécios constantes
nas e-fls. 08 e ss, ndo atribui responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas e nem comporta
discussdo no ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

A questdo, inclusive, ja foi objeto de Simula neste Conselho:
Stmula CARF n° 88

A Relacdo de Co-Responsaveis - CORESP", o "Relatdrio de Representantes Legalis -
RepLeg" e a "Relagdo de Vinculos -VINCULOS", anexos a auto de infragdo
previdenciario lavrado unicamente contra pessoa juridica, ndo atribuem
responsabilidade tributaria as pessoas ali indicadas nem comportam discussdo no
ambito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Dessa forma, trata-se de matéria substancialmente alheia ao presente langamento,
néo tendo sido instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este Conselho.

Rejeito, portanto, a alegagdo do sujeito passivo a esse respeito.
4. Mérito.
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Conforme narrado, trata o presente processo de Auto de Infracdo (Al DEBCAD
n° 37.081.785-0) de 27/03/2007 e com ciéncia do Sujeito Passivo em 28/03/2007, conforme
Folha de Rosto do Auto de Infracéo (fls. 02), lavrado em face da referida empresa, em virtude
do descumprimento da obrigacao acessoria prevista no artigo 32, inciso IV e parégrafo 3o da Lei
n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528/97 e regulamentada pelo RPS (Regulamento da
Previdéncia Social), aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, uma vez que, segundo o Relatorio
Fiscal da Infracdo (fls. 21), ndo foram informados em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e
Informac&o a Previdéncia Social, todos os fatos geradores de contribui¢cdes previdenciérias.

Segundo consta no Relatorio Fiscal (e-fl. 24), o Contribuinte ndo informou em
GFIP: a) as remuneracOes pagas aos segurados contribuintes individuais (cooperados), no
periodo de 01/1999 a 02/2000 - planilha I (fls. 23); b) os valores pagos as cooperativas de
trabalho na qualidade de tomadora de servicos, no periodo de 03/2000 a 09/2004 - planilha 11
(fls. 24); c) as retencBes de 11 % sobre as sobras distribuidas aos cooperados, no periodo de
04/2003 a 06/2005 - planilha Il e d) as retengdes sobre os valores pagos a um grupo especifico
de cooperados, a titulo de incentivo ao incremento de produtividade, no periodo de 04/2003 a
01/2005-planilha V.

Pois bem. A Lei n® 9.528/97 introduziu a obrigatoriedade de apresentacao da Guia
de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia Social
- GFIP. Desde a competéncia janeiro de 1999, todas as pessoas fisicas ou juridicas sujeitas ao
recolhimento do FGTS, conforme estabelece a Lei n® 8.036/90 e legislacdo posterior, bem como
as contribuicdes e/ou informacdes a Previdéncia Social, conforme disposto nas leis n® 8.212/91 e
8.213/91 e legislacdo posterior, estdo obrigadas ao cumprimento desta obrigacéo.

Nesse sentido, deverdo ser informados os dados da empresa e dos trabalhadores,
os fatos geradores de contribuicdes previdenciarias e valores devidos ao INSS, bem como as
remuneracOes dos trabalhadores e valor a ser recolhido ao FGTS.

A empresa esta obrigada a entrega da GFIP ainda que ndo haja recolhimento para
0 FGTS, caso em que esta GFIP sera declaratoria, contendo todas as informacGes cadastrais e
financeiras de interesse da Previdéncia Social.

Para além do exposto, cabe destacar que esta turma tem entendido que o0s
julgamentos de autuacOes por falta de recolhimento do tributo devem ser efetuados
conjuntamente com as lavraturas decorrentes de omissdo de contribuicdes na GFIP.

Esse procedimento tem razdo de ser no fato do colegiado entender que o auto de
infracdo por descumprimento da obrigacdo acesséria de apresentar Guia de Recolhimento de
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e informacdes a Previdéncia Social em GFIP, com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias tem
conex&o com o langamento da obrigacéo principal.

Por essa linha de entendimento a verificacdo da ocorréncia do fato gerador das
contribui¢bes previdenciarias ndo informadas em GFIP d&-se no momento da apreciacdo da
obrigacdo principal. Assim, declarando-se improcedentes as contribuicdes lancadas, deve o
resultado refletir-se no langamento decorrente de descumprimento da obrigacdo acessoria de ndo
declarar as contribuicdes excluidas na GFIP.

Em outras palavras, a sorte do DEBCAD de obrigacdo acessoria, que integra o
presente processo, por congruéncia logica, deve seguir o que restara decidido nos processos que
dizem respeito as correlatas obrigacfes principais.
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Assim, ndo cabe rediscutir, no ambito deste processo e que diz respeito ao
lancamento de obrigacdo acesséria, 0 mérito da obrigacdo principal correlata, descabendo neste
foro, portanto, a retomada dos guestionamentos apresentados e bem examinados no processo
proprio, cabendo apenas 0 exame das alegacdes concernentes aos fatos que serviram de
motivacdo fiscal para o reconhecimento do descumprimento da presente obrigacdo acessoria,
bem como eventuais reflexos decorrentes do reconhecimento da auséncia de fato gerador de
contribuicdes previdenciarias.

Isso porque, conforme visto, a empresa foi autuada por ter apresentado GFIP -
Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia e Informacfes a Previdéncia Social com
informacdes inexatas, incompletas ou omissas em relacdo aos dados relacionados aos fatos
geradores de contribuicées previdenciarias (CFL 68).

Dessa forma, considerando a informacéo de que a obrigacédo principal decorrente
dos mesmos fatos geradores objeto do vertente lancamento houve-se por formalmente lancada
mediante as Notificagdes Fiscais de Lancamento de Débito NFLD DEBCAD n° 37.056.052-3, n°
37.056.049-3 (contribuicdes da empresa), n° 37.056.053-1 (contribui¢bes dos segurados), n°
37.056.051-5 e n° 37.056.050-7 (contribuicbes da empresa), lavradas na mesma acdo fiscal, o
julgamento da presente lavratura deve ocorrer analisando os reflexos dos processos relativos a
exigéncia da obrigacéo principal.

Tendo em vista a vinculacdo de referida obrigacdo acessoria (AIOA) com o
lancamento de obrigacdo principal (AIOP), cujas informacbes necessérias ao julgamento néo
constavam nos autos, em oportunidade anterior, os autos foram convertidos em diligéncia, para
que fossem prestadas as informacGes necessarias ao julgamento do presente processo, de
obrigacdo acessoria.

Em sesséo realizada no dia 15 de fevereiro de 2016, os membros do colegiado,
por meio da Resolucdo n° 2401-000.480 (e-fls. 966 e ss), decidiram converter o julgamento em
diligéncia, nos seguintes termos:

[..] 3. DAS PRELIMINARES

3.1. DEPENDENCIA DE JULGAMENTO DE NOTIFICACOES FISCAIS DE
LANCAMENTO DE DEBITO CONEXAS.

Antes de adentrarmos a cognicdo meritéria referente ao vertente Auto de Infracdo,
merece ser levado em consideracdo que a obrigacdo principal decorrente dos mesmos
fatos geradores objeto do vertente langamento houve-se por formalmente lancada
mediante as seguintes NotificacOes Fiscais de Langamento de Débito - NFLD, lavradas
na mesma acao fiscal.

o DEBCAD n° 37.056.049-3 - PAF n° 35464.001491-2007-18;
e DEBCAD n° 37.056.050-7 - PAF n° 35464.001489/2007-49;
e DEBCAD n° 37.056.051-5 — PAF n° 35464.001488/2007-02;
e DEBCAD n° 37.056.052-3 — PAF n°

e DEBCAD n° 37.056.053-1 - PAF n° 35464.001493/2007-15;

“N&o se tolera, em direito processual, que uma mesma lide seja objeto de mais de um
processo sucessivamente.” (Humberto Theodoro Junior)

Avulta das circunstancias do presente caso que o veredictum a ser proferido no vertente
Processo Administrativo Fiscal depende visceralmente do desfecho definitivo a que
alcangar o julgamento dos Processos Administrativos Fiscais acima citados.
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Por tais raz6es, como medida de reconhecida prudéncia e visando a se evitar a prolacdo
de decisfes conflitantes, pautamos pela conversdo do julgamento em Diligéncia Fiscal,
para que se aguarde o Transito em Julgado de todos os Processos Administrativos
Fiscais acima citados, a saber, PAF n° 35464.001491-2007-18 (NFLD n° 37.056.049-3);
PAF n° 35464.001489/2007-49 (NFLD n° 37.056.050-7, PAF n° 35464.001488/2007-02
(NFLD n° 37.056.051-5), PAF n° 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e
PAF (NFLD n° 37.056.052-3.

PARA QUE NAO RESTEM DUVIDAS, A DILIGENCIA DEVE SER
CONCLUIDA COM A JUNTADA AOS PRESENTES AUTOS DE COPIA DA
DECISAO DEFINITIVA PROFERIDA EM CADA UM DOS PROCESSOS
ACIMA MENCIONADOS.

Na sequéncia, antes de os autos retornarem a esta Corte Administrativa, deve ser
promovida a ciéncia do resultado da Diligéncia Fiscal ora requestada ao Sujeito Passivo,
para que este, desejando, possa se manifestar nos autos do processo, no prazo
normativo.

4. CONCLUSAOQ:

Pelos motivos expendidos, voto pela CONVERSAO do julgamento em DILIGENCIA,
até que se conclua, no ambito administrativo, o julgamento da demanda objeto dos
Processos Administrativos Fiscais os Processos Administrativos Fiscais acima citados, a
saber, PAF n° 35464.001491-2007-18 (NFLD n° 37.056.049-3); PAF n°
35464.001489/2007-49 (NFLD n° 37.056.050-7, PAF n° 35464.001488/2007-02 (NFLD
n® 37.056.051-5), PAF n° 35464.001493/2007-15 (NFLD n° 37.056.053-1) e PAF
(NFLD n° 37.056.052-3), devendo ser acostadas aos presentes autos cépia das decisGes
definitivas em apreco.

Em atendimento ao determinado na Resolucéo, foi elaborada a Informacéo Fiscal
de e-fl. 1056, acompanhada dos documentos de e-fls. 978 e ss.

Analisando os esclarecimentos trazidos na Informacdo Fiscal de e-fl. 1056, bem
como os documentos de e-fls. 978 e ss, tem-se que os DEBCAD’s que deram origem a presente
acusacdo fiscal, foram julgados no ambito deste Conselho, tendo sido decidido o que segue:

PROCESSO DEBCAD DESCRICAO SITUACAO
Trata-se de crédito langado pelo
AFPS - Auditor Fiscal da Previdéncia
Social, matricula n°. 1.259.385,
NFLD - contra a empresa em epigrafe, a qual | “Acordam os membros do
DEBCAD n° deixou de recolher em época propria | colegiado, por unanimidade de

35464.001488/2007-02

37.056.051-5 as
01/1997 — 12/1998

contribui¢des  previdenciarias
sobre as remuneracfes pagas pela
cooperativa aos seus cooperados
pelos servigos prestados a pessoas
juridicas por seu intermédio.

votos, em dar provimento
recurso voluntario”.

ao

35464.001489/2007-49

NFLD —
DEBCAD n°
37.056.050-7

04/2003 — 01/2005

O presente processo refere-se a
Notificagdo Fiscal de Langamento de
Débito, lavrada em 27/03/2007 e
cientificada ao sujeito passivo em
28/03/2007, relativa as contribuicGes
que deveriam ter sido retidas dos
contribuintes individuais, incidentes
sobre os valores pagos a titulo de

premiagdo de incentivo,
operacionalizada  pela  empresa
Incentive House S/IA, nas

competéncias de 04/2003 a 01/2005.

“Acordam 0s membros do
colegiado, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao
recurso, nos termos do relatério e
votos que integram o presente
julgado”.

Obs: O débito em discussdo foi
objeto de parcelamento da
reabertura da Lei n°11.941/2009,
promovido pelo art. 17 da Lei




Fl. 13 do Ac6rddo n.° 2401-010.755 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16151.720196/2013-91

O procedimento fiscal estd amparado
no que prescreve o artigo 33 e seus
paragrafos da Lei n.° 8.212/91.

12.865/2013.

35464.001491/2007-18

NFLD —
DEBCAD n°
37.056.049-3

03/2000 — 09/2004

Trata-se de crédito lancado por
Auditor Fiscal da Previdéncia Social
— AFPS, referente as contribuicfes
sociais destinadas a Seguridade
Social correspondentes a parte da
empresa incidentes sobre os valores
constantes nas notas fiscais pagos a
outra Cooperativa pela Cooperativa,
neste ato, equiparada a empresa. A
contribuigdo foi instituida pela Lei n®
9.876/99 que, a partir de 03/00,
obriga as empresas recolherem 15%
sobre o valor pago as cooperativas
que lhes prestam servicos.

“ACORDAM o0s membros do
Colegiado por maioria de votos,
em acatar a
preliminar de decadéncia até a
competéncia 02/2002, inclusive,
nos termos do Art. 150, § 4°,
CTN. Votou pelas conclusGes
Paulo Mauricio Pinheiro
Monteiro. Vencidos 0s
conselheiros  Marthius ~ Savio
Cavalcante Lobato e Carlos
Alberto Mees Stringari que
votaram com base no Art. 173, I,
CTN. No mérito, por maioria de
votos, determinar o recélculo da
multa de mora com base na
redacdo dada pela lei 11.941/2009
ao Art. 35, caput, da Lei
8.212/91, com a prevaléncia da
mais benéfica ao contribuinte,
vencido na questdo da multa de
mora o conselheiro  Paulo
Mauricio  Pinheiro  Monteiro.
Resultado: Recurso Especial do
Procurador Negado POR
UNANIMIDADE”.

35464.001492/2007-62

NFLD —
DEBCAD n°
37.056.052-3

01/1999 — 02/2000

Trata-se de crédito constituido
referente as  contribuices a
Seguridade Social, incidentes sobre
as  remuneragbes pagas  pela
cooperativa aos seus cooperados
pelos servigos prestados a pessoas
juridicas por seu intermédio no
periodo de 01/1999 a 02/2000,
instituidas pela Lei Complementar
84/1996 com vigéncia de 05/0996 a
02/2000.

“Face 0 exposto, considerando
tudo o mais que dos autos consta,
proponho o cancelamento do
débito em questdo, por motivo de
decadéncia total do mesmo assim
como o encaminhamento de copia
ao contribuinte deste relatorio,
para  simples ciéncia e
posteriormente seu
arquivamento”.

35464.001493/2007-15

NFLD —
DEBCAD n°
37.056.053-1

04/2003 — 06/2005

Trata-se de crédito
AFPS — Auditor Fiscal da
Previdéncia Social, matricula n°.
1.259.385, contra a empresa em
epigrafe, referente as contribuicGes
sociais destinadas a Seguridade
Social por parte dos contribuintes
individuais (cooperados), incidentes
sobre as remunerac@es pagas, devidas
ou creditadas a eles e ndo recolhidas.
A Cooperdata descontou somente 0s
11% sobre os valores pagos
constantes nas folhas de pagamento
normal, mas ndo descontou as
contribuicbes sobre as  sobras

lancado pelo

“Acordam os membros da 13?
Turma de Julgamento, por
unanimidade de votos, considerar
procedente 0 langcamento,
mantendo o crédito tributario
exigido”.
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distribuidas.

Dessa forma, uma vez que ja fora julgada por este Conselho as autuacdes nas
quais foram efetuados os langamentos das contribuicdes previdenciarias ndo informadas em
GFIP, o resultado do julgamento destas é fundamental para que se possa concluir pela
procedéncia ou ndo da autuacdo pela auséncia de informacdo dos fatos geradores
correspondentes em GFIP.

Assim, trazendo o que restara decidido nos processos que dizem respeito as
correlatas obrigacdes principais para o caso dos autos, considerando que a decisdo recorrida ja
reconheceu a decadéncia parcial do presente crédito tributario, notadamente em relacdo as
competéncias 01/1999 a 11/2001, nos termos do art. 173, 1, do CTN, entendo que o langamento
em epigrafe merece reparos, a fim de excluir da base de célculo da multa langada, 0s montantes
concernentes aos valores brutos das notas fiscais/faturas de servi¢os prestados por cooperados,
por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, 1V, da Lei 8.212, de 1991).

Isso porque, trata-se de matéria ja decidida pelo Supremo Tribunal Federal (STF),
que reconheceu a existéncia de repercussdo geral da questdo constitucional suscitada no RE
595.838, transitado em julgado em 11/03/2015, para o qual firmou a Tese de Repercussdo Geral
n° 166:

E inconstitucional a contribuicdo previdenciaria prevista no art. 22, 1V, da Lei
8.212/1991, com redacdo dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor bruto da
nota fiscal ou fatura referente a servigos prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho.

Cabe destacar que as decisGes exaradas pelo Supremo Tribunal Federal e o
Superior Tribunal de Justica, sob o rito da repercussao geral (art. 543-B do CPC) e dos recursos
repetitivos (art. 543-C do CPC), devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no &mbito do CARF.

Assim, existindo decisdo definitiva do STF, submetida a sisteméatica da
repercussao geral, no sentido de ser inconstitucional o fato gerador incidente sobre o valor bruto
da nota fiscal/fatura de servicos prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de
trabalho (art. 22, 1V, da Lei 8.212, de 1991), esta Turma deve reproduzir o conteido de tal
decisdo em seus acordaos.

E a observancia ao que restara decidido pelo STF, na Tese de Repercussao Geral
n° 166, € imperativa, ainda que se considere que 0s processos vinculados as obrigacdes principais
tenham sido julgados de forma desfavoravel, antes do transito em julgado do RE 595.838,
ocorrido em 11/03/2015, ou mesmo gue a matéria ndo tenha sido expressamente apreciada, em
razdo do reconhecimento da decadéncia, como matéria prejudicial e impeditiva do exame de
meérito.

Ja_em relacdo aos valores remanescentes, ndo_considerados neste voto,
guanto a obrigacdo acessoria em comento, entendo que ndo demonstrou o recorrente, de modo
objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigacdo
instrumental, sendo este 6nus do sujeito passivo.

A proposito, ndo é possivel confundir as obrigagdes principal e acessoria.

Isso porque, em decorréncia da relagéo juridica existente entre o contribuinte ou
responsavel (sujeito passivo) e o fisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigacfes para com este:
uma obrigacdo denominada principal que é a de verter contribui¢fes para a Seguridade Social,




FI. 15 do Acorddo n.° 2401-010.755 - 22 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16151.720196/2013-91

outra, denominada acessoria, distinta da primeira, que decorre da legislacao tributaria e tem por
objeto prestagdes positivas ou negativas nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacéo dos tributos. (art. 113 do CTN.)

Nesses termos, as obrigacOes acessdrias sdo impostas aos sujeitos passivos como
forma de auxiliar e facilitar a acdo fiscal. Por meio das obrigacdes acessorias a fiscalizacao
conseguira verificar se a obrigacdo principal foi cumprida. S8o obrigacfes que ndo se
confundem, conforme dispde o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.

8 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniéria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizac&o dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoéria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

O descumprimento da obrigacdo principal da ensejo, portanto, a constituicdo do
crédito previdenciario, com a exigéncia do principal ndo recolhido acrescido de multa e juros
moratorios; enquanto o descumprimento da obrigacdo acesséria tem como consequéncia a
lavratura do Auto de Infragéo, exigindo a penalidade prevista para cada tipo de infracao.

Fica evidente, portanto, que a obrigacdo de a empresa apresentar a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informac@es a Previdéncia Social — GFIP com dados correspondentes
aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciaria, constitui obrigacdo distinta do
recolhimento de contribuicdes a Previdéncia Social por meio de documento de arrecadacdo —
GPS.

Dessa forma, quando o sujeito passivo apresente a Guia de Recolhimento do
FGTS e Informacg6es a Previdéncia Social — GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores de todas as contribuicdes previdenciaria, incorre, na pratica, na infracdo prevista no no
85°, inciso 1V, do artigo 32 da Lei 8.212/91, c/c art.225, IV e paragrafo 4°, do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999.

O descumprimento da referida obrigacao acessoria, com a consequente imposi¢cao
de multa, em nada se confunde, portanto, com o langamento da obrigagdo principal, com a
respectiva multa de oficio, eis que, na primeira hipotese, estad-se diante de uma obrigacdo de
fazer (apresentar GIFP com dados correspondentes aos fatos geradores), enquanto, na segunda,
tem-se uma obrigacéo de dar (pagar as contribui¢Ges devidas).

Cabe destacar que a responsabilidade por infracdes a legislacéo tributaria, via de
regra, independe da intencdo do agente ou do responsavel e tampouco da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a teor do preceito contido no art.
136 da Lei n.°5.172, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional — CTN).

Nesse sentido, a exigéncia da penalidade independe da capacidade financeira ou
de existéncia de danos causados & Fazenda Publica. Ela é exigida em funcdo do descumprimento
da obrigacdo acessoria. A possibilidade de ser considerada, na aplicagdo da lei, a condi¢éo
pessoal do agente ndo é admitida no ambito administrativo, ao qual compete aplicar as normas
nos estritos limites de seu contetdo, sem poder apreciar argui¢cdes de cunho pessoal.
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Ademais, a multa aplicada pela fiscalizacdo pune precisamente os atos que, muito
embora ndo tenham sido praticados dolosamente pelo contribuinte, ainda assim, tipificam
infracBes cuja responsabilidade é de natureza objetiva e encontram-se definidas no artigo 32,
inciso IV da Lei n° 8.212, de 24.07.91, e 88 30 e 9°, acrescentados pela Lei n° 9.528, de
10.12.97, combinado com o art. 225, inc. IV e 88 2°, 3° e 40 do "caput” do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06.05.99.

Dessa forma, o eventual pagamento da obrigacdo principal, ou inexisténcia de
prejuizos, ndo afasta a aplicacdo da presente multa. A exigéncia da penalidade, tal como prescrita
em lei, independe da capacidade financeira ou de existéncia de danos causados a Fazenda
Publica. Trata-se de uma obrigagdo objetiva que independe de boa-fé ou de alegada adequacgéo a
sua imposicao.

Cabe pontuar, ainda, que as informagdes constantes do documento de que trata o
inciso IV, sdo de extrema importancia, pois servem como base de calculo das contribuicdes
devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, bem como compdem a base de dados
para fins de célculo e concessdo dos beneficios previdenciarios (art. 32, 8 2° da Lei n°
8.212/91).

Como consequéncia da incorrecdo da GFIP, tem-se que: (i) a previdéncia social
deixa de receber informacfes que possibilitem compor sua base de dados relativamente as
contribuicdes devidas pela empresa, e (ii) a previdéncia social deixa de receber informac6es que
possibilitem compor sua base de dados para fins de célculo e concessdo de beneficios aos
segurados do RGPS.

Para além do exposto, conforme assentado pela decisdo recorrida, no caso de
multa por descumprimento de obrigacdo acessoria previdenciaria, a afericdo da decadéncia tem
sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da
obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadéncia com base no art. 150,
§ 4° do CTN (Sumula CARF n° 148).

Esclarecidos os pontos acima, entendo que, adicionalmente, € necessario
determinar, por for¢a do art. 106, II, “c”, do Codigo Tributario Nacional, 0 recélculo da multa,
mediante comparacdo entre a multa por descumprimento de obrigacdo acessoria a que alude os
88 4°e 5° inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. 32-A
da mesma Lei 8.212/91.

A esse respeito, relevante destacar que a prépria Procuradoria da Fazenda
Nacional, passou a acolher a jurisprudéncia firmada pelo Superior Tribunal de Justica, acolhendo
o0 entendimento da inaplicabilidade do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, o qual prevé a multa de 75%
para os casos de langcamento de oficio de contribuicdes previdencidrias relativas a fatos geradores
ocorridos antes da vigéncia da Lei n® 11.941/009.

Nesse sentido, ap6s a consolidagdo da jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei 8212/91, com a redagéo
dada pela Lei 11941/09, que fixa o percentual maximo de multa moratoria em 20%, inclusive nas
hipoteses de lancamento de oficio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional incluiu essa
matéria na lista e elaborou a nota retro referida, cujos principais trechos destaco pela pertinéncia
com a presente lide.

Vejamos o0 que consta na Nota SEI n® 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que fez
incluir na “Lista de Dispensa de Contestar ¢ Recorrer — a que se refere o art.2°, V, VIl e 88 3° a
8°, da Portaria PGFN N° 502/2016 - o item o item 1.26,”¢c””:
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1.2.6. Multas

c) Retroatividade benéfica da multa moratéria prevista no art. 35 da Lei n° 8.212/1991,
com a redacdo dada pela Lei n°® 11.941/2009, no tocante aos lancamentos de oficio
relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A, da Lei n° 8.212/1991.
Resumo: A jurisprudéncia do STJ acolhe, de forma pacifica, a retroatividade benigna da
regra do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, com a redacdo dada pela Lei n° 11.941, de
2009, que fixa o percentual maximo de multa moratéria em 20%, em relagdo aos
lancamentos de oficio. Nessas hipoteses, a Corte afasta a aplicagao do art. 35-A da Lei
n® 8.212, de 1991, que prevé a multa de 75% para os casos de langamento de oficio das
contribui¢des previdencidrias, por considera-la mais gravosa ao contribuinte. O art. 35-
A da Lei 8.212, de 1991, incide apenas em relagdo aos langamentos de oficio (rectius:
fatos geradores) realizados apds a vigéncia da referida Lei n°® 11.941, de 2009, sob pena
de afronta ao disposto no art. 144 do CTN.

Precedentes: Agint no REsp 1341738/SC; REsp 1585929/SP, Agint no AREsp
941.577/SP, Aglnt no REsp 1234071/PR, AgRg no REsp 1319947/SC, EDcl no AgRg
no REsp 1275297/SC, REsp 1696975/SP, REsp 1648280/SP, AgRg no REsp
576.696/PR, AgRg no REsp 1216186/RS.

Referéncia: Nota SEI n° 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME
*Data da inclusdo: 12/06/2018

5. A controvérsia em enfoque gravita em torno do percentual de multa aplicavel as
contribui¢des previdencidrias objeto de langamento de oficio, em razdo do advento das
disposi¢des da Lei n® 11.941, de 2009. Discute-se, nessa toada, se deveriam incidir os
percentuais previstos no art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, na redacdo anterior aquela
alteracéo legislativa; se o indice aplicavel seria o do atual art. 35 da Lei n° 8.212, de
1991, com a redacdo da Lei 11.941, de 2009; ou, por fim, se caberia aplicar o art. 35-A
da Lei n®8.212, de 1991, incluido pela nova Lei j& mencionada.

6. A respeito da questdo, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a tese de
que, para a defini¢do do percentual aplicavel a cada caso, indispensavel discernir se se
trata de multa moratdria, devida no caso de atraso no pagamento independente do
lancamento de oficio, ou de multa de oficio, cuja incidéncia pressupde a realizagdo do
lancamento pelo Fisco para a constituicdo do crédito tributario, diante do nao
recolhimento do tributo e/ou falta de declaracdo ou declaracdo inexata por parte do
contribuinte.

7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo langamento de oficio, incidiria a regra
do art. 35 anterior a Lei n® 11.941, de 2009 (que previa multa paraa NFLD e a

escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia retroativamente o art. 35-A da Lei n°
8.212, de 1991 (que estipula multa de oficio em 75%), quando mais benéfico ao
contribuinte. Tais regras, conforme defendido, diriam respeito a multa de oficio.
Noutras palavras, na linha advogada pela Unido, restaria afastada a incidéncia da atual
redacdo do art. 35 da Lei n°® 8.212, de 1991 (de acordo com a Lei n® 11.941, de 2009),
porquanto aplicivel apenas & multa moratéria, ndo havendo que se falar em reducéo da
multa de oficio imposta pelo Fisco para o patamar de 20% do débito.

8. Sucede que, analisando a jurisprudéncia do Egrégio Superior Tribunal de Justica -

STJ, é possivel constatar a orientacdo pacifica de ambas as Turmas de Direito Publico
no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, com a
redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, que fixa o percentual maximo de multa
moratéria em 20%, inclusive nas hipdteses de lancamento de oficio. E o que bem
revelam as ementas dos arestos adiante transcritos, in verbis:

9. Vé-se que a Fazenda Nacional buscou diferenciar o regime juridico das multas de
mora e de oficio para, a partir disso, evidenciar a possibilidade ou ndo de retroagdo
benigna (CTN, art. 106. II, “c”) conforme as regras incidentes a cada espécie de
penalidade.
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10. Contudo, o STJ vem entendendo que, anteriormente a incluséo do art. 35-A pela Lei
n® 11.941, de 2009, ndo havia previsdo de multa de oficio no art. 35 da Lei n® 8.212, de
1991 (apenas de multa de mora), nem na redacdo primeva, nem na decorrente da Lei n°
11.941, de 2009 (fruto da conversdo da Medida Provisdria n° 449, de 2008).
Consequentemente, a Corte tem afirmado a incidéncia da redacdo do art. 35 da Lei
8.212/1991, conferida pela Lei 11.941, de 2009, que fixa o percentual maximo de 20%
para a multa moratoria, por caracterizar-se como norma superveniente mais benéfica em
matéria de penalidades na seara tributéria, a teor do art. 106, II, "c", do CTN.

11. Nessas hipoteses, a jurisprudéncia pacifica do STJ afasta a aplicagdo do art. 35-A da
Lei n® 8.212, de 1991, que prevé a multa de 75% para os casos de langamento de oficio
das contribuicGes previdenciarias, por considera-la mais gravosa ao contribuinte. Assim,
o art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, incidiria apenas sobre os lancamentos de oficio
(rectius: fatos geradores) realizados ap6s a vigéncia da referida Lei n® 11.941, de 2009,
sob pena de afronta ao disposto no art. 144 do CTN (“ O langamento reporta-se & data
da ocorréncia do fato gerador da obrigacéo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada”).

Recentemente, a Procuradoria da Fazenda Nacional editou ainda o PARECER
SEI N° 11315/2020/ME, no qual ratifica a aplicacdo do entendimento acima mesmo diante das
consideracdes em contrario apresentadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Quanto a
este ponto, fazemos o0s seguintes destaques:

1. Trata-se da Nota Cosit n° 189, de 28 de junho de 2019, da Coordenacdo-Geral de
Tributacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil — COSIT/RFB e do e-mail s/n, de
13 de maio de 2020, da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3% Regido —
PRFN 32 Regido, os quais contestam a Nota SEI n° 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME,
que analisou proposta de inclusdo de tema em lista de dispensa de contestar e de
recorrer, nos termos da Portaria PGFN n° 502, de 12 de maio de 2016[1].

10. Nesse contexto, em que pese a forga das argumentacdes tecidas pela RFB, a tese de
mérito explicitada ja fora submetida ao Poder Judiciario, sendo por ele reiteradamente
rechacada, de modo que manter a impugnacdo em casos tais expde a Fazenda Nacional
aos riscos da litigancia contra jurisprudéncia firmada, sobretudo a condenagdo ao
pagamento de multa.

11. Ao examinar a viabilidade da presente dispensa recursal, a CRJ lavrou a Nota SEI n°
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, relatando que a PGFN ja defendeu, em juizo, a
diferenciacdo do regime juridico das multas de mora e de oficio para, a partir disso,
evidenciar a possibilidade ou ndo de retroacdo benigna, conforme as regras incidentes a
cada espécie de penalidade:

6. A respeito da questdo, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a
tese de que, para a defini¢do do percentual aplicavel a cada caso, indispensavel
discernir se se trata de multa moratéria, devida no caso de atraso no pagamento
independente do langamento de oficio, ou de multa de oficio, cuja incidéncia
pressupde a realizacdo do lancamento pelo Fisco para a constituicdo do crédito
tributario, diante do ndo recolhimento do tributo e/ou falta de declaragdo ou
declaracéo inexata por parte do contribuinte.

7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo langcamento de oficio, incidiria
a regra do art. 35 anterior a Lei n°® 11.941, de 2009 (que previa multa para a
NFLD e a escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia retroativamente o art.
35-A da Lei n® 8.212, de 1991 (que estipula multa de oficio em 75%), quando
mais benéfico ao contribuinte. Tais regras, conforme defendido, diriam respeito a
multa de oficio. Noutras palavras, na linha advogada pela Unido, restaria
afastada a incidéncia da atual redacdo do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991 (de
acordo com a Lei n° 11.941, de 2009), porquanto aplicavel apenas a multa
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moratoria, ndo havendo que se falar em redugdo da multa de oficio imposta pelo
Fisco para o patamar de 20% do débito. (grifos no original)

12. Entretanto, o STJ, guardido da legislacdo infraconstitucional, em ambas as suas
turmas de Direito Publico, assentou a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212,
de 1991, com a redacdo da Lei n° 11.941, de 2009, que fixa o percentual méaximo de
multa morat6ria em 20%, inclusive nas hip6teses de lancamento de oficio.

Embora inexista decisdo do Superior Tribunal de Justica em sede de recurso
repetitivo, o que implicaria forca normativa formal nos termos do Regimento Interno deste
Conselho (art. 62, § 1°, 1lI, "b™), a jurisprudéncia reiterada e orientadora da 1* Se¢do daquele
Tribunal tem forca normativa material, tanto que culminou com a edicdo da Nota SEI n°
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME (vide art. 62, § 1°, II, "c", do Regimento), impondo-se a sua
observancia até como forma de preservar o sobreprincipio da seguranca juridica e o consequente
principio da protecdo da confianca.

Para além do exposto, conforme voto proferido no Acérddo n° 9202-009.753, da
2% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de Relatoria da Conselheira Ana
Cecilia Lustosa da Cruz, embora a penalidade decorrente de descumprimento de obrigacao
acessoria, prevista no art. 32, inciso 1V, 88 4° e 5° em razdo da ndo apresentacdo de GFIP ou
apresentacdo com dados ndo correspondentes aos fatos geradores, ndo tenha sido expressamente
tratada no Parecer SEI 11315/2020, como a tese encampada pelo STJ é pela inexisténcia de
multas de oficio na redacdo anterior do art. 35 da Lei 8.212/91, é de rigor que, em obediéncia ao
disposto no art. 106, I, “c”, do CTN, haja comparacdo entre a multa pelo descumprimento de
obrigacdo acesséria amparada nos 88 4° e 5°, inciso 1V, do art. 32 da Lei 8.212/91, com a nova
penalidade por apresentacdo de declaracdo inexata, a saber, o art. 32-A da mesma Lei.

A proposito, destacam-se 0s seguintes excertos extraidos do decisum:

[...] Cabe ressaltar que, na vigéncia da legislagdo anterior, havia previsdo de duas
penalidades, uma de mora, uma ja tratada no paragrafo precedente, e outra
decorrente de descumprimento de obrigacdo acessoria, esta prevista no art. 32,
inciso 1V, 88 4° e 5° em razdo da ndo apresentacdo de GFIP ou apresentacéo
com dados ndo correspondentes aos fatos geradores, imposi¢es que, a depender
0 caso concreto, poderiam alcancar a aliquota de 100%, sendo certo que tal
penalidade ndo foi expressamente tratada no citado Parecer SEI 11315/2020.

Como se viu, na nova legislacdo, que tem origem na MP 449/08, o art. 35 da lei
8.212/91 continuou a tratar de multa de mora pelo recolhimento em atraso,
passando a exigir para as contribui¢des previdenciarias a mesma penalidade
moratéria prevista para os tributos fazendérios (art. 61 da Lei 9.430/96). Por
outro lado, a mesma MP 449 inseriu o art. 35-A na Lei 8.212/91, e, assim, da
mesma forma, passou a prever, tal qual j& ocorria para tributos

fazendarios, penalidade a ser imputada nos casos de lancamento de oficio, em
percentual basico de 75% (art. 44 da Lei 9.430/96).

Como a tese encampada pelo STJ € pela inexisténcia de multas de oficio na
redacdo anterior do art. 35 da Lei 8.212/91, resta superado o entendimento deste
Conselho Administrativo sobre a natureza de multa de oficio de tal exigéncia.

Por outro lado, ndo sendo aplicavel aos periodos anteriores a vigéncia da lei
11.941/09 o preceito contido no art. 35-A, a multa pelo descumprimento da
obrigacdo acessoria relativo a apresentacdo da GFIP com dados nao
correspondentes (declaracdo inexata), ja ndo pode ser considerada incluida na
nova penalidade de oficio, do que emerge a necessidade de seu tratamento de
forma autbnoma.

Assim, considerando a mesma regra que impde a aplicacdo a fatos pretéritos da
lei que comina penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
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da pratica da infragdo, conforme art. alinea “c”, inciso II do art. 106 da Lei
5.172/66 (CTN), e de rigor que haja comparacdo entre a multa pelo
descumprimento de obrigacdo acesséria amparada nos 88 4° e 5°, inciso 1V, do
art. 32 da Lei 8.212/91, com a nova penalidade por apresentacdo de declaracéo
inexata, a saber, o art. 32-A da mesma Lei.

Assim, temos as seguintes situacdes:

- 0s valores langados, de oficio, a titulo de multa de mora, sob amparo da antiga
redacdo do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuicdes previdenciarias
declaradas ou ndo em GFIP e, ainda, aquela incidente sobre valores devidos a
outras entidades e fundos (terceiros), para fins de aplicacdo da norma mais
benéfica, deverdo ser comparados com o que seria devido pela nova redacdo
dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/09;

- 0s valores lancados, de forma isolada ou ndo, a titulo da multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria a que alude os 88 4° e 5°, inciso IV, do
art. 32 da Lei 8.212/91, para fins de aplicacdo da norma mais benéfica, deverdo
ser comparados com o que seria devido pelo que dispde o art. o art. 32-A da
mesma Lei;

Portanto, no caso em aprego, imp&e-se afastar a aplicacéo do art. 35-A da Lei n°
8.212/91, devendo ser aplicada a retroatividade benigna a partir da comparagao
da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria a que alude os 8§ 4° e 5°,
inciso 1V, do art. 32 da Lei 8.212/91 com a que seria devida com base no art. art.
32-A da mesma Lei 8.212/91.

Dessa forma, os valores lancados, de oficio, a titulo de multa de mora, sob amparo
da antiga redacdo do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuicGes previdenciarias
declaradas ou ndo em GFIP e, ainda, aquela incidente sobre valores devidos a outras entidades e
fundos (terceiros), para fins de aplicacdo da norma mais benéfica, deverdo ser comparados com o
que seria devido pela nova redacdo dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/09.

E, ainda, os valores lancados, de forma isolada ou ndo, a titulo da multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria a que alude os 8§ 4° e 5°, inciso 1V, do art. 32 da Lei
8.212/91, para fins de aplicacdo da norma mais benéfica, deverdo ser comparados com o que
seria devido pelo que dispde o art. o art. 32-A da mesma Lei.

Ante 0 exposto, no presente caso, também se faz necessario determinar o
recalculo da multa, mediante comparacdo entre a multa por descumprimento de obrigacdo
acessOria a que alude os 88 4° e 5°, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria
devida com base no art. art. 32-A da mesma Lei 8.212/91.

Por fim, registro que ndo vislumbro qualquer nulidade do lancamento, eis que 0
fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o langamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem como houve a estrita
observancia dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislacdo
de regéncia, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.

Concluséao

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para, no merito,
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de: (i) excluir da base de céalculo da multa lancada,
0S montantes concernentes aos valores brutos das notas fiscais/faturas de servicos prestados por
cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, 1V, da Lei 8.212, de 1991); (ii)
determinar, por forga do art. 106, II, “c”, do Cddigo Tributario Nacional, 0 recalculo da multa,
mediante comparacdo entre a multa por descumprimento de obrigacdo acesséria a que alude os
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88 4° e 5° inciso 1V, do art. 32 da Lei 8.212/91 e a multa que seria devida com base no art. art.
32-A da mesma Lei 8.212/91.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



